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    Há maior perigo em comprar conhecimento do que em comprar carne e bebida (PLATÃO, Protágoras, 1952d, p. 142).




    Quando lê, todo leitor é leitor de si mesmo. A obra do escritor nada mais é que uma espécie de instrumento óptico, que ele oferece ao leitor a fim de lhe permitir discernir o que, sem o livro, ele talvez fosse incapaz de ver por si mesmo. O reconhecimento pelo leitor do que diz o livro é por si só a prova da verdade deste, e vice-versa, ao menos na medida em que a diferença entre os dois textos muitas vezes pode ser atribuída não ao autor, mas ao leitor. Além do mais, o livro pode ser muito sábio, obscuro demais, para o leitor ingênuo e, assim, lhe apresentar apenas lentes turvas com as quais não logrará ler (PROUST, 1949, pp. 1616–7).


  




  

    Dedico este livro à sociedade brasileira que, da Escola Pública Pareto à UFRJ, passando pelo Colégio Pedro II, me proporcionou ensino de boa qualidade.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Um dos intentos deste livro é mostrar que a Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire tem uma impregnação política tão forte que a leva a negligenciar o desafio essencial de fundamentar (epistemicamente) as posições defendidas. Nos argumentos fundamentais de sua obra, Freire deixa de arrimar sua teoria da educação em uma teoria do conhecimento sistematicamente construída. A opção por uma epistemologia genericamente inspirada em Marx leva Freire a atrelar toda e qualquer modalidade de saber à problemática da dominação, aos modos de uma classe exercer poder político-econômico sobre outra. De modo eclético, Freire abraça os conceitos-chave de Marx associando-os a noções formuladas por outras vertentes de pensamento escoradas em pressupostos incompatíveis com a concepção dialética de conhecimento. A falta de sustentação provida por uma embasada teoria do conhecimento obriga a pedagogia do oprimido a se preocupar predominantemente com a prescrição de procedimentos aferidos à luz de imperativos de natureza político-econômica. Isso explica por que os fundamentos epistemológicos e os mecanismos psicológicos envolvidos nos processos pedagógicos são relegados por Freire.




    Almejamos, entre outros objetivos, indicar de que modo as duas grandes teorias do conhecimento identificáveis nos Diálogos de Platão foram sociologizadas e politizadas por Freire, por mais que isso jamais tenha sido explicitado ou apresentado como objetivo declarado. Defenderemos a tese de que a maiêutica socrática proposta no Menon de Platão pode ser encontrada em uma versão “marxistizada” na obra de Freire. A diferença fundamental é a de que a maiêutica adaptada por Freire se aplica a uma inteira classe social, a formada pelos oprimidos, e não à alma imortal capaz de resgatar um tipo de saber adormentado em seu “inconsciente” cognitivo. Aplicaremos o mesmo tipo de análise para mostrar de que forma Freire, sem o pretender, sociologiza e politiza a Alegoria da Caverna de Platão com o fito não só de denunciar o que condena o oprimido a permanecer socialmente acorrentado como também o de apontar os meios e práticas adequados para libertá-lo. Adotando essa abordagem original, indicaremos como essas duas epistemologias de Platão, em versão sociologizada e politizada, subjazem à obra de Freire. A missão da teoria pedagógica de Freire consiste primacialmente em oferecer técnicas que ensejem uma apropriada compreensão e uma fácil absorção de um saber portador de uma teleologia revolucionária. Em uma sociedade de classes, inexistiria lugar para um saber que postule validade universal. A relevância do conhecimento é mensurada precipuamente por seu potencial político de se converter em arma de libertação da classe dominada.




    A crença de que o oprimido tem uma pedagogia própria, resultante de sua condição social, implica que a tradicional busca pela proficiência universal nos modos de transmissão de conhecimento oculta uma função social latente: a de reproduzir a dominação. Esse tipo de visão deriva do pressuposto de que tudo que de essencial existe e ocorre na sociedade dita burguesa – inclusive a produção de conhecimento – espelha o fato de estar dividida em classes antagônicas. Sendo assim, subsiste um viés de classe em tudo que é proposto nos mais diferentes processos de interação social. Enquanto a sociedade se mantiver estratificada, todo tipo de pensamento e ação terá de ser avaliado em termos de sua vinculação a uma das classes em pugna. Até mesmo o conhecimento, classicamente concebido como crença verdadeira justificada, deixa de poder reivindicar valor universal, de apresentar conteúdos explicativos que transcendam as situações e as posições de classe. Em vez de se privilegiar a exigência da consistência interna e da correspondência aos fatos, o saber é aferido por sua proveniência e endereçamento sociais; em suma, pelo atrelamento a uma das classes em luta.




    Ao existir uma pedagogia do oprimido, presa a uma óptica de classe e voltada para a busca de uma finalidade revolucionária, será justificável também postular a existência de uma sociologia, uma politologia e uma economia do oprimido. Inexistindo razão para atribuir valor universal a qualquer das diferentes formas de perceber e abordar os fatos da vida social em virtude de estarem subordinadas aos pontos de vista de classe, o entendimento pode e deve ser subordinado ao posicionamento. Nesse caso, tudo que importa é perfilhar a posição ética e política com legitimidade para representar o olhar e o lugar do oprimido. Crucial é colocar-se na situação em que se encontra o oprimido para ficar ao seu lado e combater os acusados de pretenderem mantê-lo na condição em que se encontra.




    Freire está convencido de que explicar o que é específico à condição de oprimido permite elucidar o funcionamento geral da vida social e de suas tessituras essenciais. Só adotando o ponto de vista do oprimido torna-se possível apreender os determinantes dos tipos de interação social ora subsistentes. Ficar ao lado do oprimido é participar do projeto revolucionário que ambiciona reconstruir a sociedade sobre as bases do igualitarismo econômico. Uma das consequências dessa visão é a de que a explicação dos fatos sociais é subalternizada à posição assumida diante da luta de classes considerada o motor da história. Para enfrentar o fantasma do relativismo de classe, Freire abraça o pressuposto de que o oprimido está apto a cumprir o papel de buscar e realizar a universalidade só alcançável por meio da edificação de uma sociedade formada por pessoas perfeitamente iguais.




    Com base nos postulados do marxismo, quase tudo que é gestado no ventre de uma sociedade etiquetada de burguesa carece de universalidade em razão de estar atrelado aos interesses da classe que detém os meios de produção. A nada se pode conferir valor intrínseco, uma vez que mesmo a mais promissora inovação científico-tecnológica é fruto de necessidades nascidas no interior do modo de produção capitalista. Tudo que é continuamente substituído o é por interesse determinante da burguesia, não por uma dinâmica imanente voltada para a superação de resultados. Presente no Manifesto Comunista de Marx e Engels, a visão premonitória de que “tudo que é sólido se desmancha no ar” não é vista como um traço da modernidade que veio para ficar, mas apenas como uma estratégia de sobrevivência da classe dominante ameaçada. As constantes inovações e superações servem principalmente para a burguesia prolongar sua sobrevida, uma vez que a estagnação aceleraria sua derrocada e seu fim.




    A obra de Freire se enquadra no domínio da filosofia da educação, apesar de teses de natureza político-econômica constituírem seus pilares centrais. Na maior parte do tempo, as questões referentes às peculiaridades da atividade de educar e às técnicas imprescindíveis à sua eficaz condução são relegadas. Freire em momento algum abraça a tarefa complexa de conciliar a adoção de um enfoque epistemológico bem fundamentado sobre os modos eficientes de aquisição e validação do conhecimento com as questões e fatos corriqueiros que emergem do desafio de transmissão proficiente de conteúdos no dia a dia das atividades educacionais. A obra de Freire se destaca por defender uma filosofia da educação que, reverberando as teses gerais do marxismo, erige a dimensão econômica da vida social em fundamento da explicação da atividade pedagógica. Essa é a razão pela qual a Pedagogia do Oprimido pouco interesse mostra pela fundamentação epistemológica de suas próprias teses.




    É claro que a filosofia da educação que se limitar a inventariar as práticas pedagógicas que têm sido de facto postas em prática será inócua por ser redundante. Carece de teor filosófico o enfoque que, adstringindo-se a descrever as técnicas de ensino que têm sido preferencialmente empregadas, deixa de enfrentar questões conceituais e de fundamentação. Sendo assim, impõe-se reconhecer que por mais que uma teoria pedagógica precise se debruçar sobre o universo da educação tal qual praticada não pode ficar presa às técnicas consagradas ou disseminadas de transmissão de conhecimento. Diferentemente da concepção de Freire, a pedagogia necessita, caso aspire a ser científica, poder ter suas teses empiricamente avaliadas. Sem falar que sua proficuidade depende também de se valer de resultados alcançados em domínios conexos, como a psicologia do desenvolvimento, a ciência cognitiva, a linguística e até mesmo a biologia. A vocação multidisciplinar da pedagogia já fora adequadamente destacada por Durkheim:




    A ciência da educação só existe no estado de projeto; por um lado, outros ramos da sociologia poderiam ajudar a pedagogia a definir o objetivo da educação por meio da orientação geral dos métodos, por outro, a psicologia poderia prover ensinamentos muito úteis na especificação detalhada dos processos pedagógicos (2006, p. 80).




    Questão recorrente na história da filosofia da educação é a concernente aos objetivos que devem ser visados e aos ideais que devem nortear a atividade pedagógica. Para Freire, a finalidade maior vai muito além da preocupação de tornar eficaz o processo de aprendizagem. Envolve um projeto político, o de tirar o oprimido da condição em que se encontra. Diante da problemática dos critérios e padrões de aferição das técnicas de ensino, do funcionamento das instituições de ensino, da proficiência das práticas e da solidez dos resultados cognitivos transmitidos, Freire adota uma abordagem sempre subordinada aos imperativos político-econômicos derivados de posicionamento afinado com os oprimidos e sua visão de mundo. Freire sublinha reiteradamente a ubiquidade e a dominância do pensamento do opressor, negligenciando que na sociedade brasileira a tendência predominante no ensino das disciplinas sociais tem sido a de apresentar como pensamento crítico o que se reduz a diferentes versões do marxismo. A “crítica social”, entranhada nos modelos pedagógicos prevalentemente defendidos no Brasil, costuma equivaler à doutrinação ideológica, que Freire só condena quando deixa de assumir, de modo quase militante, as posições que supostamente representam o oprimido. A discussão em torno da dimensão ética envolvida em todo o processo educacional acaba relegada quando se pensa que tudo que importa é a eficiência instrumental das técnicas adotadas em busca da inserção no mercado de trabalho ou a sedução da doutrinação que aspira a desaguar na revolução político-econômica.




    É inescapável reconhecer que definir o que e como ensinar depende em boa parte do que se considera conhecimento. Freire negligencia isso porque descrê que exista um saber universalizável capaz de se sobrepor às visões de mundo conflitantes resultantes das diferenças de classe. Freire tenta compensar seu ceticismo quanto à possibilidade de se alcançar algo com valor cognitivo universal por meio da irrestrita confiança política em uma teoria cuja superioridade é atribuída ao fato de estar pretensamente atrelada à condição social em que vive aprisionado o oprimido. A verdade é postulada por Freire sem em momento algum indicar que procedimentos epistêmicos são necessários empregar para buscá-la e atestar sua conquista.




    Atacando o tipo de ensino conduzido por meio de técnicas que exigem do aluno a mera repetição do que lhe é apresentado como cognitivamente estabelecido, Freire jamais reconhece que sua pedagogia é fruto da crença discutível de que está escorada em uma teoria revolucionária cujas verdades políticas e econômicas precisam ser indefinidamente reiteradas enquanto o modo de produção capitalista subsistir. Em dissonância com a constatação provida pela história da ciência de que tudo está diuturnamente sendo reavaliado como consequência de correções ou refutações, a aprendizagem dialogal defendida por Freire destaca a necessidade de se recusarem as teorias repassadas ao oprimido quando não espelham sua condição nem apontam para sua libertação. Conteúdos em desarmonia com a identidade do oprimido são considerados cavalos de Troia do opressor.




    Consolidada pela tecnociência, a crescente vinculação da pesquisa à geração de poder instrumental, representado pela capacidade de modificar o objeto estudado, é tratada por Freire como mera parte da engrenagem do sistema de produção, como subproduto superestrutural da dominação econômica exercida por uma classe sobre outra. A despeito de subordinar o poder do saber instrumental aos interesses da burguesia, Marx invoca o conhecimento de tipo científico como fonte de legitimação da revolução e como possuidor de autoridade para desqualificar as visões alternativas acusando-as de ficarem – deliberadamente – presas às tramas das aparências especiosas. Freire abraça posição análoga ao privar de valor cognitivo e de alcance universal tudo que contraria os “axiomas” estabelecidos por sua pedagogia do oprimido.




    Insistimos que as teorias pedagógicas são incapazes de alcançar sólida fundamentação caso ignorem as importantes contribuições de outros domínios do saber como, por exemplo, epistemologia, filosofia da mente, psicologia do desenvolvimento, linguística. Preso ao núcleo duro do marxismo, Freire negligencia que vários domínios conexos são essenciais para o pedagogo melhor lidar com as questões que considera próprias de sua especialidade. Ademais, os processos de ensino propalados por Freire estão desvinculados do reconhecimento de que os conteúdos transmitidos precisam passar por crivos que os referendem em termos de veracidade ou probabilidade. A atividade de ensino é desvinculada da necessidade de indicar a epistemologia que a embasa em virtude de os conteúdos transmitidos como conhecimento precisarem, no entender de Freire, ser primariamente avaliados como favoráveis ou contrários ao projeto devotado ao processo de libertação do oprimido.




    Desponta pouco justificável apresentar, como faz Freire, como conhecimento determinada teoria sem oferecer uma ideia clara e distinta do que se entende por conhecimento, de como, por que meios, é obtido e validado. Visto que nunca indica em que se fundamenta a epistemologia – genérica – que subjaz à pedagogia do oprimido, Freire fica sem ter como atribuir estatuto cognitivo às suas teses e recomendações. Isso desemboca em sua prescrição, ao menos tácita, de se ensinar prioritariamente o que está alinhado, em termos políticos, com o oprimido. Deixando a autoridade intelectual de se estribar na confiabilidade dos procedimentos epistêmicos adotados, a busca da fundamentação dos resultados é colocada em segundo plano a ponto de o ideólogo passar a ocupar o lugar do filósofo e do cientista. É importante ter presente que a pedagogia de Freire deixa de preencher os requisitos basilares que permitiriam qualificá-la de científica. Trata-se de uma “metafísica social” em razão de se considerar escorada no desvendamento da natureza última dos mecanismos responsáveis pela reprodução de formas iníquas de interação humana. Representa um conjunto de especulações que levam à formação de uma doutrina que se coloca para além de toda experiência possível, a ponto de suas proposições despontarem insuscetíveis de verificação/ /confirmação e refutação.




    Nas disciplinas sociais, as teorias mantêm complexas relações com as crenças de senso comum. O ensino de teorias psicológicas, sociológicas, pedagógicas, entre outras, nasce da interação com as opiniões daqueles que são tomados como “objetos” de estudo, de tal maneira que é injustificável pura e simplesmente descartar a compreensão que as pessoas formam de si mesmas e das condições em que se encontram. Despreocupadas com o valor cognitivo dos conteúdos transmitidos, a doutrinação e a catequese dos autoproclamados libertários se reduzem à expressão disfarçada de um projeto político. No fundo, a politização intenta ocupar as lacunas deixadas pelas dificuldades enfrentadas pelas disciplinas sociais para explicar fatos.




    Ao sociologizar e politizar a maiêutica, ainda que sem a ela se referir, Freire se coloca contra a visão platônica de que a verdade pode ser resgatada do recôndito da alma, vir à tona da consciência, desde que sejam formuladas as perguntas apropriadas que conduzam o aprendiz a percorrer o caminho pedagógico capaz de levar a respostas embasadas. A pedagogia do oprimido é incompatível com o socratismo epistemológico para o qual tudo tem de ser diuturnamente aferido em razão de nada poder ser considerado estabelecido de modo certo e definitivo. É estranho à teoria de Freire o exercício da crítica implacável às tentativas de explicar fatos, de dar resposta aos problemas, em busca de falhas e defeitos que podem culminar na refutação das teorias. No caso de Freire, inexiste a defesa de um amplo e irrestrito questionamento de tudo, porque incumbe sempre adotar uma óptica específica, a do oprimido. Mesmo sem se reportar à Alegoria da Caverna de Platão, Freire também a politiza e sociologiza em seus argumentos em defesa de uma pedagogia do oprimido. Da caverna da ignorância deve ser retirada não a humanidade como um todo, mas os oprimidos enredados em sombras que cumprem a função de fazê-los ignorar a própria condição. Para Freire, a tarefa essencial da educação não consiste em destruir gaiolas invisíveis que incidem sobre a percepção humana em geral, mas os grilhões econômicos, derivadamente políticos, forjados pelo opressor.




    A pedagogia do oprimido reflete as dificuldades que as disciplinas sociais têm enfrentado para alcançar uma concepção de cientificidade consensual, transformável em práticas metodológicas compartilhadas capazes de dar origem a explicações acolhidas por suas diferentes Escolas de pensamento. A polêmica endêmica tornou as disciplinas sociais reféns do “politicamente correto” e de um tipo de subserviência ideológica que as têm feito sacralizar os coletivos por meio do endosso acrítico de suas pautas. Em vez de ser corrigido, retificado, ou mesmo avaliado criticamente, o senso comum é cada vez mais reiterado pelas disciplinas sociais por motivos políticos que dispensam crivos epistêmicos sérios. Ao assumirem posição de franco engajamento, as teorias sociais se enredam no círculo vicioso de buscar confirmação nas ideias espontaneamente circulantes na sociedade ou o respaldo no sistema fechado de uma ideologia ou doutrina filosófica. No caso de Freire, suas generalizações são parcamente explicativas e suas teorias reputadas “comprovadas” a despeito de deixarem de se submeter a efetivos crivos empíricos. A despeito de utilizada para selecionar fatos, a teoria pode e deve ser julgada pela evidência empírica. Do contrário, prevalece a tendência, visível no Brasil atual, a seguir acriticamente uma ideologia para nela encaixar a realidade. Nada justifica sacrificar a busca criteriosa de conhecimento em nome da defesa da assunção de posicionamento militante que atribui a si mesmo uma missão pretensamente revolucionária.


  




  

    CAPÍTULO 1




    A PEDAGOGIA DO OPRIMIDO COMO VERSÃO SOCIOLOGIZADA E POLITIZADA DA ALEGORIA DA CAVERNA




    Aquele que se propõe a combater a falsa consciência a fim de despertar as pessoas para seus verdadeiros interesses tem muito a fazer porque o sono é muito profundo. Não pretendo oferecer uma canção de ninar, mas apenas furtivamente observar a maneira como as pessoas roncam (GOFFMAN, 1986, p. 14).




    Mesmo creditando importância à atividade de expurgo de esquemas mentais que aprisionam o ser humano à ignorância e à ilusão, a pedagogia de Freire se distingue por enxergá-los como decorrentes exclusivamente da existência de classes sociais e de uma exercer dominação sobre a outra. Dedicada a eliminar os pré-conceitos e pré-juízos entretidos pela mente individual, a ironia socrática recebe uma versão sociologizada na obra de Freire, que passa a atrelá-la à eliminação de crenças alienadas incrustadas no senso comum de uma inteira classe social. Se a visão enganosa das coisas afeta toda uma classe social, sua superação só pode ocorrer de modo coletivo. Inexiste a possibilidade de indivíduos isolados resgatarem o conhecimento tendo em vista que não o guardam dentro de si mesmos. O genuíno saber, o que liberta, está abrigado na “consciência de classe”. O que importa realmente aprender – resgatar – é a teoria dotada da capacidade de servir de guia na caminhada que porá fim à dominação:




    A consciência de classe demanda uma prática de classe que, por sua vez, gera um conhecimento a serviço dos interesses de classe. Enquanto a classe dominante, como tal, constitui e fortalece a consciência de si no exercício do poder econômico, político e sociocultural, com o qual se sobrepõe à classe dominada e lhe impõe suas posições, esta só pode alcançar a consciência de si através da práxis revolucionária. Por meio desta, a classe dominada se torna “classe para si” e, atuando então de acordo com o seu ser, não apenas começa a conhecer, de forma diferente, o que antes conhecia, mas também a conhecer o que antes não conhecia. Neste sentido é que, não sendo a consciência de classe um puro estado psicológico nem a mera sensibilidade que têm as classes para detectar o que se opõe a suas necessidades e interesses, implica sempre num conhecimento de classe. Conhecimento, porém, não se transfere, se cria, através da ação sobre a realidade (FREIRE, 1981, p. 114).




    No caso em que se adota a concepção socrática de ironia, o crucial é o descarte de falsas crenças, o constante afastamento de compreensões equivocadas, sem que isso culmine necessariamente na conquista da verdade. À luz do método crítico, mesmo a teoria apoiada em evidências favoráveis precisa continuar sendo submetida a crivos concebidos como tentativas de eliminação de erros. Sendo um método eliminatório escorado na problematização sistemática das respostas dadas a questões espinhosas, na impugnação de definições inconsistentes, a ironia envolve renunciar à pretensão de se chegar à verificação cabal de conquista da verdade e da certeza. A ironia é precursora remota da metodologia que, com o surgimento da ciência moderna, passou a dispensar a devida atenção à busca da evidência adversa, à identificação do que no universo dos fatos pode vir a despontar conflitante com a teoria construída.




    O filósofo medieval Roger Bacon apontou a existência de quatro grandes obstáculos à obtenção de conhecimento: 1) submissão à autoridade sem credibilidade; 2) influência dos costumes; 3) preconceito popular; e 4) ocultação da própria ignorância acompanhada pela ostentação de conhecimento. Herdeira dos chamados elencos socráticos, a metodologia que veio a ser chamada de trial and error (ensaio e erro) destaca a avaliação das teorias feita por meio de procedimentos preocupados principalmente com a detecção de falhas e erros. A poderosa técnica de promover avaliações críticas é estranha à pedagogia do oprimido em razão de Freire adstringir o alcance da crítica às teorias e ideologias depreciadas como burguesas. Com isso, Freire se dispensa de submeter as próprias teorizações a controles lógico-empíricos.




    De acordo com a Alegoria da Caverna de Platão, a humanidade como um todo está subjugada ao jugo das aparências especiosas. Independentemente de suas singularidades, os indivíduos são reféns de ilusões permanentes. Estando todas as pessoas indistintamente enredadas em fantasmagorias ontológicas, em erros sistêmicos nos modos com que são levadas a representar as coisas que desfilam diante de seus olhos, a libertação a ser alcançada, encaminhada pelo filósofo, é a do gênero humano. Seguindo a tradição marxista, Freire encara as ilusões ideacionais como epifenômenos de determinantes materiais, como tramas forjadas por uma classe para subjugar outra. Trata-se, assim, de uma visão à luz da qual o encarceramento atinge coletivos, como o dos oprimidos, não a humanidade como um todo.




    Causadas por contingências históricas, as profundas assimetrias materiais entre as classes geram diferentes tipos de deformação ideacional cuja superação, segundo Freire, depende de os oprimidos se libertarem da opressão de classe. Isso implica que a Caverna é Social, que o desfile de sombras em seu interior cumpre a função de tornar espiritualmente viável e aceitável a subjugação. É diferente da Caverna Metafísica cujos ilusionismos aprisionam a humanidade como um todo sem que isso derive de uma função dissimuladora ou despistadora arquitetada por um grupo beneficiário. Por mais que nem sempre resultem de planos deliberadamente urdidos, as tramas geradoras de ilusão se colocam a serviço de sistemas de dominação. Materialmente determinados, os mais importantes tipos de ilusão e erro são, no fundo, prestidigitações intelectuais, astuciosos artifícios, adotados por uma classe para legitimar sua dominância. Deixando de estar em questão a libertação universal da Caverna Metafísica, para Freire, tudo que importa é sair da Caverna Social construída pelo capitalismo para nela manter agrilhoado o oprimido.




    Podemos detectar na Pedagogia do Oprimido uma versão socializada, tacitamente operante, da Alegoria da Caverna. Isso quer dizer que os diferentes tipos de erro e ilusão dos prisioneiros da Caverna resultam do pertencimento a uma das classes em luta. Deixando de se espraiar uniformemente pela inteira humanidade, a ilusão é tirada da esfera da consciência individual para ser colocada no plano da consciência de classe. Insuscetível de ser executada pelas mentes individuais, a eliminação de erros resulta do processo por meio do qual a classe adquire a consciência certa sobre si mesma por meio do conhecimento das causas da situação em que se encontra. Por essa óptica, a forma de se enxergar a realidade como é em si mesma depende de se chegar a uma sociedade que tenha superado seus conflitos como consequência do desaparecimento das classes sociais:




    Não podendo negar, mesmo que o tentem, a existência das classes sociais, em relação dialética umas com as outras, em seus conflitos, falam na necessidade de compreensão, de harmonia, entre os que compram e os que são obrigados a vender o seu trabalho. Harmonia, no fundo, impossível pelo antagonismo indisfarçável que há entre uma classe e outra (FREIRE, 1974, pp. 167-8).




    A ilusão ontológica gerada pelo aprisionamento na Caverna Metafísica se reproduz continuamente, de tal modo que sempre se toma por realidade o que é simulacro. O engano deixa assim de ser fruto do ângulo, da perspectiva ou do ponto de vista, assumido diante do variegado e cambiante espetáculo chamado de realidade. Nesse caso, inexiste reversão gestáltica que permita à consciência individual passar da aparência enganosa à percepção das coisas como são em si mesmas. Nenhuma guinada perceptual logra operar a transição da representação ilusória de um objeto para a apreensão de sua real identidade. Para alcançar o conhecimento que efetivamente lhe interessa, o oprimido necessita escapar da situação social em que foi lançado, sair da Caverna na qual se geram apenas fantasmagorias para ingressar em um novo mundo no qual o modo de ver coincida com o modo de ser do objeto.




    Em termos psicológicos, é inapropriado confundir ilusão com erro, uma vez que a ilusão se distingue por se associar ao desejo. O erro tem natureza epistemológica, ao passo que a ilusão, à exceção da perceptual, pode ser associada a motivações e interesses. Como ressalta Freud (1961, p. 108), justifica-se chamar “uma crença de ilusão quando uma realização de desejo constitui fator proeminente em sua motivação e, assim procedendo, desprezamos suas relações com a realidade do mesmo modo que a própria ilusão não dá valor à verificação”:




    A crença de Aristóteles de que os insetos se desenvolvem do esterco […] foi um erro; assim como a crença de uma geração anterior de médicos de que a tabes dorsalis resulta de excessos sexuais. Seria incorreto chamar esses erros de ilusões. Ilusão foi Colombo acreditar que descobriu um novo caminho marítimo para as Índias. O papel cumprido por seu desejo nesse erro é bastante claro […] O que é característico das ilusões é o fato de derivarem de desejos humanos. Com respeito a esse aspecto, aproximam-se dos delírios psiquiátricos, mas deles diferem também […] No caso dos delírios, enfatizamos como essencial o fato de estarem em contradição com a realidade. As ilusões não precisam ser necessariamente falsas, ou seja, irrealizáveis ou em contradição com a realidade. Por exemplo, uma moça de classe média pode ter a ilusão de que um príncipe aparecerá e a desposará. Isso é possível, e casos desse tipo já ocorreram (FREUD, 1961, pp. 30-1).




    Na história da filosofia ocidental, a Alegoria da Caverna encarna uma desmesurada ambição cognitiva que, buscando ir além das ilusões circunstanciais, ambiciona desvendar como se formam e se reproduzem antolhos ilusórios ubíquos, que impedem permanentemente o ser humano de ver a realidade na sua dimensão essencial. A Alegoria da Caverna é exemplo emblemático de como a capacidade das teorias filosóficas e sociais de se validarem sempre ficou muito aquém das metas ambiciosas de explicar estruturas e processos de uma imperscrutável totalidade. Todos os homens estão condenados à danação das aparências especiosas à exceção do pensador que detecta a ilusão crônica e aponta a forma de superá-la. Por meio da razão puramente especulativa, o filósofo fica sabendo que os homens estão imersos em ilusão sistêmica. A ilusão é coletiva, mas o pensador, por meio de um milagre da Razão, logra desprender-se do cortejo humano arrastado por fantasmagorias. Resta saber que poderes intelectuais especiais detém o filósofo para perceber que “tudo é ilusão” e se conceder a prerrogativa de evadir-se da Caverna Metafísica para, como frisam Boudon e Bourricaud (1982, p. 26), “contemplar e proclamar a verdade”.




    É inevitável questionar a credibilidade epistemológica das teorias filosóficas e psicossociais que, sem o devido respaldo empírico, acalentam a ambição cognitiva de decretar que todos os homens, ou inteiras sociedades, vivem mergulhados na alienação que os impede de enxergar a própria condição ou a realidade em si mesma. Apesar de ficar adstrito ao plano puramente teórico, o pensador invoca a alienação, a “falsa consciência” e quejandos, para apontar o engano ubíquo e desqualificar toda e qualquer crença formada no seio do senso comum. Disso decorre que o filósofo, tendo acesso privilegiado ao real em si, pode penetrar no universo pessoal e social dos que sofrem os efeitos da onipresente alienação para libertá-los de todo e qualquer tipo de ilusão.




    A filosofia nasce invocando a constatação, entre outras, de que as aparências, o que se oferece à observação imediata, costumam se revelar enganosas. Em um segundo momento, a filosofia desqualifica de forma completa e inapelável o senso comum. Estando o registro imediato das coisas sempre errado, só deixando de apreendê-las na sua superfície enganosa se logra chegar ao conhecimento. O velho diagnóstico de que ficar de modo acomodado preso ao parecer impede a apreensão e a compreensão do Ser foi retomado por algumas vertentes das ciências sociais. Tornaram-se herdeiras do ambicioso projeto filosófico contido na Alegoria de Caverna: explicar para libertar. Mills (2000, p. 25) se reporta às irrealistas pretensões explicativas da Grand Theory, que tantas vezes foi elaborada nas ciências sociais, como bem o exemplifica o materialismo histórico que aspira a desvendar o funcionamento do Todo na sua dimensão essencial para livrar o operariado da consciência alienada e da exploração.




    O erro é costumeiramente identificado e tratado no campo de análise epistemológica, ao passo que a ilusão, apresentando vínculos com fatores perceptuais ou emocionais, pode receber tratamento psicológico. Se a ilusão é gerada por causas sociais, que induzem a acolher como ser de uma coisa o que é um modo especioso de ser apreendido, pode ser fundamental determinar a quem interessa. No caso de Platão, a ilusão é ontológica por ser constitutiva do mundo sensível ao qual está aprisionado o homem em geral. Na descrição dos prisioneiros na Caverna, Platão intenta evidenciar que o mundo de nossa experiência corriqueira é constituído de sombras, simulacros, reflexos especiosos emanados do ser dos objetos. Sendo assim, o desafio consiste em escapar do erro sistêmico decorrente da ilusão ontológica que faz o ser humano tomar por ser o que é enganoso (a)parecer. São incapazes, per se, de se desvencilhar da ilusão ontológica os habitantes da grota que a enxergam como a sua morada, como o (único) espaço no interior do qual podem ver as coisas e as mudanças pelas quais passam. As sombras na Caverna Metafísica provocam ilusões não só sensoriais como erros cognitivos permanentes em razão de as percepções se prenderem ao parecer em detrimento da apreensão e compreensão do ser.




    Tendo em vista que o conhecimento a transmitir deve ser o que promove a libertação da Caverna Social, a pedagogia do oprimido nenhuma atenção dispensa ao “purgatório epistemológico” no qual sobrevivem as teorias científicas condenadas a se manterem refutáveis ou prováveis em algum grau. Freire não enxerga os seres humanos vivendo no desterro da Caverna Metafísica, mas no agrilhoamento da Caverna Social, da qual só se pode coletivamente sair por meio da práxis revolucionária. Para Platão, o séquito enganoso das sombras só pode ser superado conquistando o Céu da Verdade e da Certeza por meio da dialética ascensional que leva ao Topos Noetos. O fato de indivíduos ficarem permanentemente com a vista aprisionada aos simulacros, como diagnostica Platão, é uma questão que envolve uma complexa interseção entre o domínio da epistemologia e o da ontologia. Em contraposição, se é a classe dos oprimidos que está submetida, como advoga Freire, ao diuturno engano induzido pelas ideias ludibriadoras da classe dominante, então se está diante de um problema primacialmente político e econômico. Localizando a fonte da ilusão na dominação exercida por uma classe, Freire descreve os detentores dos meios de produção de um modo que os transforma em “monstros” sociais e psicológicos:




    Daí que tendam a transformar tudo o que os cerca em objetos de seu domínio. A terra, os bens, a produção, a criação dos homens, os homens mesmos, o tempo em que estão os homens, tudo se reduz a objeto de seu comando. Nesta ânsia irrefreiada de posse, desenvolvem em si a convicção de que lhes é possível transformar tudo a seu poder de compra. Daí a sua concepção estritamente materialista da existência. O dinheiro é a medida de todas as coisas. E o lucro, seu objetivo principal. Por isto é que, para os opressores, o que vale é ter mais e cada vez mais, à custa, inclusive, do ter menos ou do nada ter dos oprimidos. Ser, para eles, é ter e ter como classe que tem (FREIRE, 1974, p. 49).




    Estando a humanidade inteira acorrentada, hipnotizada pelo espetáculo fantasmagórico que desfila na parede da Caverna Metafísica, fazendo o parecer ser confundido com o ser, o desafio consiste em encontrar uma via universal de fuga capaz de conduzir ao ingresso na Realidade na qual as coisas podem ser vistas como são. Vislumbrada e indicada pelo filósofo com sua ímpar capacidade intelectual de enxergar o Ser para além das aparências especiosas, a imaginada libertação se aplica ao gênero humano. A questão é saber se a crença de que se logrou sair da Caverna não está ela mesma sujeita a incorrer em equívoco epistemológico ou a acolher outra ilusão ontológica sobre a ilusão originalmente detectada. Podendo a dissolução da ilusão se revelar outra ilusão, a crença de que se logrou superar o plano da ilusão jamais pode ser considerada comprovada, uma vez que sempre pairará a dúvida de que se pode estar sendo vítima de uma ilusão sobre a ilusão.




    Apoia-se em frágil sustentação epistemológica a ambição do filósofo de ser o provedor do manual capaz de ensinar ao homem comum a maneira de deixar de ser refém da sucessão de imagens de entes e eventos que desfilam enganosamente na parede da Caverna Metafísica. Tampouco se pode assegurar que fora da Caverna está, e será encontrada, a realidade em si, sem os travestimentos que coloquem o parecer no lugar do ser. Inexiste o conhecimento certo e seguro com o poder de atestar que a espécie humana tem como se livrar completa e definitivamente da ignorância, por mais que se justifique a convicção de que erros específicos foram eliminados em tal ou qual situação.




    Estando todos os homens ontologicamente condenados a registrar as aparências das coisas como se fossem seu ser, é necessário que ao menos um dos prisioneiros, o filósofo, tenha a consciência despertada para a natureza fantasmagórica das imagens confundidas com a realidade. Desenvolvendo a perfeita compreensão do que ocorre no interior da Caverna, o filósofo almeja por meio de sua liderança intelectual indigitar, em um segundo momento, como escapar dos espectros para adentrar no mundo no qual, sob a plenitude solar, as aparências das coisas coincidem com seu ser. O completo acesso ao Ser, única forma de evitar o permanente engano, se dá pela conquista da episteme, do conhecimento último, contra as doxai, as opiniões momentâneas descartáveis. Tendo feito o mapeamento da Caverna, a identificação de seus efeitos prestidigitadores, o filósofo pode dela sair por meio de um experimento mental para, em uma etapa ulterior, voltar à gruta das ilusões a fim de convencer os internados que a realidade livre das vestimentas da ilusão é outra e está lá fora a aguardá-los. A pedagogia do oprimido trilha um caminho do mesmo tipo com a diferença fundamental de que adota uma “metafísica social” corporificada na ideia de que as ilusões são de classe e ideologicamente manipuladas.




    Conforme pensadas por Platão, as várias fases do processo de libertação ensejado pelo conhecimento são de difícil execução, uma vez que, concatenadas, envolvem entender: 1) o que se passa na Caverna Metafísica; 2) os mecanismos que fazem com que a percepção do imediatamente dado provoque o afastamento do real coincidente com o ser; 3) os procedimentos por meio dos quais a razão consegue identificar o que é o real que, não sendo o que se vê, é o que se esconde por trás das sombras; 4) como denunciar o que se oferece à observação direta invocando a Realidade, que está em outro plano, para além do que se vê; 5) como traçar o caminho da saída da Caverna convencendo os que estão acostumados a seus mecanismos viciosos que só saindo de seus confins se logrará encontrar a Realidade:




    Para começar, pensas que, colocados em tal condição, tenham alguma vez visto mais do que as sombras projetadas pelo fogo na parede da caverna que lhes fica defronte? Glauco — Não teria como por se verem obrigados a ficar de cabeça imóvel durante toda a vida. Sócrates — E com as coisas que desfilam? Não se passa o mesmo? Glauco — Sem dúvida. Sócrates — Portanto, se pudessem se comunicar uns com os outros, não acreditas que tomariam por objetos reais as sombras que veriam? Glauco — É bem possível. Sócrates — E se a parede do fundo da prisão provocasse eco, sempre que um dos transportadores falasse, não julgariam ouvir a sombra que passasse diante deles? Glauco — Sim, por Zeus! Sócrates — Dessa forma, tais homens não atribuirão realidade senão às sombras dos objetos fabricados (PLATÃO, 1952a, § 514 ss.).




    Como aponta Jaeger na Paidéia, o sistema platônico gravita menos em torno da lógica e da teoria do conhecimento e mais da política e educação. O mesmo se pode dizer da pedagogia proposta por Freire. Endossando a visão de que a politeia e a Paidéia merecem destaque, Cassirer (1946, p. 62) ressalta que “Rousseau tinha uma concepção muito mais verdadeira de A República de Platão” em virtude de “apregoar que essa obra não era um sistema político, como poderia sugerir o título, mas o primeiro tratado sobre educação”. Contrariando parcialmente essa visão, advogamos que a originalidade exibida pela pedagogia de Platão é derivada de sua teoria do conhecimento e de seus pilares. Já a pedagogia do oprimido tem entre seus principais defeitos o de se escorar em uma teoria político-econômica esquemática em detrimento da preocupação com a fundamentação epistemológica de suas teses.




    A Alegoria da Caverna não trata propriamente da ilusão perceptual, que tem sido discutida pelos filósofos empiristas por meio da dissecação do chamado argument from illusion. O empirista tende a acreditar que a ilusão perceptual pode ser corrigida caso a caso. Se a torre gigantesca parece pequena quando vista de muito longe, cumpre desconfiar da primeira impressão. O mesmo vale para o báculo reto que, mergulhado na água, é percebido torto. A recomendação é evitar acolher como fidedigno o primeiro registro, é recorrer à observação de diferentes posições e ângulos para evitar o engano. A alternativa racionalista radical, elaborada por Descartes, propõe como solução desconsiderar in totum as informações supridas pelas sensações em virtude de carecerem da irrestrita confiabilidade epistêmica sem a qual fica inviabilizada a postulação do conhecimento demonstrativamente certo, único insuscetível de causar a mais tênue dúvida. Visto que os sentidos eventualmente nos enganam, devem, para Descartes, ficar fora do processo de produção da veram et certam scientiam erigida sobre pilares firmes, seguros e inabaláveis. Todas essas considerações são estranhas ao universo teórico de uma pedagogia como a de Freire, claramente desconectada de qualquer preocupação com os desafios da (sua) fundamentação epistemológica.




    Uma vez que para Platão a ilusão produzida no interior da Caverna tem natureza ontológica, e não social como advoga Freire, é uniformemente engendrada e afeta igualmente todos os homens presos aos referenciais do senso comum que os induzem a perceber como retrato das coisas o que não passa de irrealidade. O fato de os simulacros serem permanentemente percebidos como se fossem os objetos eles mesmos, como se espelhassem a identidade deles, faz com que seja gerado um tipo de ilusão, ontológica, com poder de produzir erros sistêmicos, que despontam insuperáveis por serem insuscetíveis de detecção enquanto se ficar confinado ao espaço da Caverna. A contínua ilusão só deixará de acontecer, de se reproduzir como realidade, se o ser humano sair da Caverna. A ilusão gera um tipo de erro que por se reproduzir com “naturalidade” impede que seja rastreado e superado de modo estritamente epistemológico. Quando subprodutos da ilusão, os erros têm também uma fonte metafísica que leva à reiterada confusão de acolher como ser o que é simples parecer.




    A ilusão mais comum é aquela em que um objeto, mesmo sem o interesse ou desejo do sujeito, é caracterizado de uma maneira incoincidente com sua identidade. Subsiste uma inconformidade entre o que nele é percebido e o conjunto de seus atributos. Para alguns filósofos, a possibilidade permanente de se formarem ilusões sensoriais significa que aquilo de que temos diretamente consciência em nossas percepções jamais é o objeto real, físico. Se esse for o caso, estaremos condenados a ter acesso não aos objetos eles mesmos, mas aos sense-data, ao conjunto de dados sensoriais que temos dos objetos. No extremo, se chega à tese de Berkeley de que esse est percipi (ser é ser percebido). Na pedagogia do oprimido o ser a desvelar é o social e precisa ser apreendido na sua dimensão essencial pela classe oprimida para poder se contrapor à ideologia do opressor. Tendo em vista que o que existe recebe uma caracterização/conceituação por meio de mediações sociais, sempre assimétricas, o oprimido precisa ver as coisas por uma óptica atrelada à sua condição para poder ser crítico e se libertar.




    Se o senso comum nos condena a viver enredados em uma teia de ilusões, não há como chegar a um conhecimento que, em termos ontológicos, o supere completamente em virtude de inexistir a possibilidade de contrariá-lo permanentemente enquanto estivermos inseridos no Lebenswelt, no Mundo da Vida. Com base na posse e aplicação de um conhecimento libertário, a pedagogia de Freire propõe como grande meta tirar o oprimido da condição de refém do senso comum mediante a recuperação do saber revolucionário que, ao menos nebulosamente, porta dentro de si. Na história da filosofia, os detentores da episteme são os iluminados que conseguem vislumbrar os modos de sair dos diferentes tipos de grota na qual está aprisionada a vida individual ou coletiva. A rota do caminho a trilhar quase sempre é metafisicamente elaborada na medida em que se escora em variantes do pressuposto de que só se chega ao destino transitando do parecer para o ser (social). Sem o genuíno conhecimento da Realidade – metafísica ou social – se é incapaz de mapear o caminho para se chegar à libertação espiritual e/ou material.




    As dificuldades de se alcançar a dimensão essencial da realidade por contraposição ao imediatamente dado, ao hic et nunc, ao senso comum no qual o ser humano está imerso, exigem uma inteligência sobre-humana capaz de ocupar uma posição privilegiada a partir da qual se torna possível distinguir a realidade manifesta, vivenciada, da acessada pelo conhecimento. Se a percepção de senso comum está recoberta pelo véu que faz com que os modos de parecer encubram o Ser, impõe-se saber como é possível vir a ter conhecimento disso. O filósofo se aproxima da onisciência divina quando se acredita capaz de cumprir a missão de desvendar a condição do ser humano permanentemente exilado em uma Caverna, no interior da qual permanece refém de um espetáculo especioso. É expressão de hybris, de desmedida intelectual, a pretensão do filósofo de apreender e explicar os mecanismos ontológicos que, no espaço cavernal, fazem com que cópias esmaecidas sempre sejam tomadas por originais. Mesmo sem ter o poder de reger fatos e eventos, o filósofo conhece o “cinema” que se desenrola na parede da Caverna e como chegar ao que se oculta por detrás das ininterruptas sucessões de imagens. A filosofia consegue desvelar a existência de outro mundo, o da realidade enquanto tal, revelando ao homem comum como se forma a teia do erro sistêmico e como se reproduz sua consciência alienada no interior da Caverna. Por fim, o “deus-filósofo” indica a saída que levará o alienado a ter acesso ao ser das coisas e à completa liberdade.




    Em razão de a libertação envolver sair do cotidiano sensorial para ingressar em uma realidade que, em um primeiro momento, se mostrará perturbadora e turvará a vista acostumada aos simulacros, o filósofo sabe das dificuldades que o homem comum terá de enfrentar e superar para se habilitar a reconhecer que, só nesse momento, passará a estar – fora da Caverna – diante das coisas como realmente são. O fato é que o ser humano está fadado a ficar indefinidamente na Caverna se não aparecer o filósofo, ou o revolucionário tal qual concebido por Freire, em condições de liderar seu processo de libertação intelectual e/ou material. Sob o efeito da hybris epistêmica, alguns filósofos se concederam a prerrogativa cognitiva, quase “divina”, de entender o mundo sob a óptica da eternidade, de prover a explicação última do que existe. Alguns “historicistas” se apresentaram capazes de captar o sentido e a finalidade da longa marcha que vem sendo empreendida pela espécie humana. Os “filósofos da redenção” pregam que sem a plena compreensão de como são as coisas em si mesmas, na dimensão atemporal do Ser ou no plano dos determinantes últimos dos cursos históricos, o homem não tem como se livrar dos erros intelectuais e dos males psíquicos e sociais. É o conhecimento das inteligências privilegiadas, participantes da chama do pensamento divino, que salva o homem comum das armadilhas ideacionais ou materiais.




    A Alegoria da Caverna concebe como ontológica a fonte primária das ilusões em razão de reputar impossível evitá-las enquanto se ficar preso à realidade que se oferece aos sentidos. Na perspectiva de Marx, à qual se filia Freire, a Caverna é social no sentido de que resulta de como os oprimidos são moldados por ideologias que os levam a perceber e pensar os fatos e eventos segundo esquemas mentais que os fazem aceitar a condição na qual se encontram. No palco da Caverna social, os protagonistas são as classes e o espetáculo é conduzido por aquela que faz suas ideias prevalecerem como consequência de exercer a dominação material. A ideologia cumpre a função de “naturalizar” a predominância de maneiras de perceber as coisas que só interessam aos detentores dos meios de produção. O fato de a percepção ser corriqueiramente enganosa na Caverna social não decorre de uma confusão ontológica entre parecer e ser nem do castigo imposto ao homem por ter cometido uma falha moral original, mas da maneira de as relações de produção estarem estabelecidas entre as classes sociais.




    Independentemente de a natureza da causa do engano recorrente ser metafísica ou social, o filósofo abraça o pressuposto de que está apto a identificá-la e a apontar a via eficaz para eliminar sua fonte e, eo ipso, seus efeitos. É complicado para o habitante do senso comum, preso às informações que lhe chegam dos sentidos, renunciar ao imediatamente dado bem como considerar fantasmagórica a realidade na qual está imerso. Entra em choque com os pilares intelectuais do Mundo da Vida a ideia platônica de que os objetos reais não são aqueles que se apresentam ao olhar, mas os que habitam em um lócus ao qual não se tem acesso pela via da percepção. Os objetos ideais postulados pela Razão exercitada por luminares são vistos por um desconfiado senso comum como construções abstrativas, pálidos reflexos do que se pode perceber. Mesmo o diagnóstico de Marx, endossado por Freire, de que subsiste uma forma de ilusão que cumpre a função de legitimar a dominação de uma classe sobre outra, propõe uma forma de pensar a realidade social em descompasso com o senso comum.




    A dialética ascensional de Platão oferece um roteiro de libertação atemporal, que começa com a denúncia das representações sensoriais, sempre especiosas, dos objetos. Livrar-se da ilusão permanente envolve colocar entre parênteses o mundo sensível para caminhar, passo a passo, em direção ao Céu Noético, que, habitado pelas Ideias na sua universalidade pura, só é alcançável pela episteme. A existir a Caverna metafísica, a libertação depende de se poder contar com uma modalidade de conhecimento com validade atemporal que, portadora da capacidade de desvelar a realidade na sua dimensão essencial, propicia a libertação definitiva do ser humano da fantasmagoria na qual está enredada sua consciência. O conhecimento nunca é tópico e setorial em virtude de estar atrelado ao percurso metafísico global que permite deixar para trás as aparências enganosas pela apreensão da realidade como é em si mesma. Essa dimensão metafísica é estranha ao projeto de Freire, mas não à pretensão de resgatar a consciência alienada no teatro de sombras em que é induzida a permanecer.




    Descrito como espiritualmente acorrentado em uma Caverna, com os olhos colados ao espetáculo mutável e fantasmagórico que se desenrola na parede que tem diante de si, o ser humano só se liberta pelo conhecimento demonstrativamente certo contraposto ao séquito variável e interminável de doxai (opiniões) que se tornam descartáveis à luz de novos estados da realidade. No muro da Caverna, no qual só passa o “cinema ilusório” das sombras, o desafio é chegar ao real por meio de representações que o apreendam tal qual é. Essa concepção metafísica de libertação é substituída no marxismo, em que plasma o pensamento de Freire, pelo processo revolucionário de construção de uma sociedade sem classes. Sustentando “defender o caráter eminentemente pedagógico da revolução”, Freire (1974, p. 59) sublinha que “se os líderes revolucionários de todos os tempos afirmam a necessidade do convencimento das massas oprimidas para que aceitem a luta pela libertação – o que de resto é óbvio – reconhecem implicitamente o sentido pedagógico desta luta”.




    Condenados a fitar em uma só direção, inexistindo outros pontos de vista, os olhos tomam por realidade os simulacros que desfilam como uma sequência de cenas de um filme que nunca é montado. Em termos metafísicos, a falta de conhecimento, que decorre de sempre se tomar o parecer pelo Ser, de as cópias enganosas serem sempre confundidas como os originais, inviabiliza a libertação, que deve começar pela consciência vendo as coisas como são realmente. Para evitar que a fantasmagoria seja diuturnamente registrada como realidade, entra em cena a teoria do filósofo ou revolucionário com seu pretenso poder de identificar as teias de ilusão e desvelar, por trás das imagens desorientadoras, as causas que fazem os entes ser o que são. Até que tenha início o processo de saída da Caverna, até que se desprenda das tramas do senso comum, a consciência se manterá refém do espetáculo cambiante exibido pela experiência, do jugo dos sentidos, da percepção entrecortada, da descrição descoordenada do séquito de eventos. Na prisão do Mundo da Vida, a falta de saber condena ao erro, à incapacidade de apreender a realidade na sua dimensão essencial. Na Caverna Social, as maneiras comuns de observar os fatos são sempre induzidas por uma classe com vistas à preservação de seus interesses, à legitimação da dominação.




    O coletivismo de Freire o leva a encarar a aprendizagem não como um processo preferencialmente baseado no emprego de técnicas universalizáveis por meio das quais se busca fazer o indivíduo passar de um estado maior para um menor de ignorância. Rechaçando qualquer postulação de neutralidade, Freire encara a atividade de ensino como variando de acordo com o sujeito social ao qual se dirige. Por essa óptica, para o oprimido só é apropriado o tipo de ensino compatível com sua situação de classe. No fundo, ensinar é preparar para a práxis revolucionária, uma vez que inexiste o que mereça ser conhecido por todas as pessoas independentemente da classe social a que pertençam. Freire (1974, pp. 206-7) deixa isso claro quando afirma que “realmente indispensável ao processo revolucionário, a união dos oprimidos exige deste processo que ele seja, desde seu começo, o que deve ser: ação cultural” cuja missão consiste em “aclarar aos oprimidos a situação objetiva em que estão”. Por essa perspectiva, não são os indivíduos que aprendem, mas os coletivos com vistas à realização de um objetivo extracognitivo: perpetuar a dominação ou provocar a libertação.




    Na pedagogia do oprimido, manifestamente se deixa de lado a busca de uma epistemologia apta a embasá-la em virtude de Freire descrer que exista conhecimento universal capaz de pairar acima das divisões nos modos classistas de representar a realidade. O problema é que, nesse caso, tudo acaba, em última análise, reduzido a uma “guerra” entre ideologias. Freire (1974, p. 204) apregoa que “para manter divididos os oprimidos se faz indispensável uma ideologia da opressão”, e que “para a sua união é imprescindível uma forma de ação cultural através da qual conheçam o porquê e o como de sua ‘aderência’ à realidade que lhes dá um conhecimento falso de si mesmos e dela”. Em continuação, Freire afirma que “é necessário desideologizar”, como se fosse possível fazê-lo com base nos pressupostos abraçados pela pedagogia do oprimido cujos alicerces são fincados no terreno da luta de classes. Na visão polarizada de Freire (1974, pp. 211-2), voltada para a consecução da revolução, “toda ação cultural é sempre uma forma sistematizada e deliberada de ação que incide sobre a estrutura social, ora no sentido de mantê-la como está ou mais ou menos como está, ora no de transformá-la”. Nada de universal pode ser postulado, colocado em prática, dado que “a ação cultural, ou está a serviço da dominação – consciente ou inconscientemente por parte de seus agentes – ou está a serviço da libertação dos homens”:




    O que pretende a ação cultural dialógica não pode ser o desaparecimento da dialeticidade permanência-mudança (o que seria impossível, pois que tal desaparecimento implicaria no desaparecimento da estrutura social mesma e o desta, no dos homens), mas superar as contradições antagônicas de que resulte a libertação dos homens (FREIRE, 1974, pp. 211-1).




    A tese de que somos prisioneiros em uma Caverna Metafísica no interior da qual só são apreensíveis as cópias esmaecidas e enganosas das coisas, de que o acesso às Ideias modelares requer a recusa do mundo que se oferece aos sentidos, propõe uma pedagogia para a qual o conhecimento, com seu poder de desvelar a realidade como é em si mesma, tem também o condão de libertar definitivamente o ser humano dos cárceres mentais. Para Freire, a educação tem a missão de conscientizar o oprimido de um modo que o engaje na luta de destruição dos grilhões materiais colocados a serviço da classe dominante. A libertação intelectual é alcançada indiretamente como consequência da destruição das algemas materiais engendradas pelo modo de produção capitalista. Por essa perspectiva, conhecer é mais que entender o que são e como se reproduzem os fenômenos; é desvendar a dimensão oculta que os faz ser como são, é identificar os mecanismos que fazem com que os conteúdos ensinados se vinculem aos interesses de uma classe social contra outra.




    Para Freire, o fim do agrilhoamento na gaiola das ilusões intelec- tuais, a neutralização dos fatores causadores dos erros sistêmicos, só será atingido com a libertação material do oprimido. Propondo um projeto educacional que se pretende inovador e transformador não por ostentar demonstrada capacidade de transmitir com maior eficiência as conquistas cognitivas, mas por se colocar ao lado da classe dominada, Freire (1974, p. 151) destaca que cooperação e conflito são determinados pela posição social ocupada: “os homens com os homens, como também alguns homens contra os homens, enquanto classes que oprimem e classes oprimidas”. Nas últimas décadas, parte significativa da pesquisa social tem se atrelado a posições políticas manifestamente presas às pautas dos chamados coletivos. As teorias sobre coletivos são construídas com base em generalizações pouco estribadas nos fatos e entre as rivais acaba escolhida a que se ajusta à visão a uma moldura ideológica. Curiosamente, há uma tendência jamais vista nas disciplinas sociais a endossar as formas espontâneas de pensar que emergem dos vários movimentos sociais que se pretendem porta-vozes de coletivos. A descrença generalizada quanto à neutralidade levou ao engajamento escancarado, que exige do pesquisador social apenas que fique “do lado certo”.




    Sendo a ilusão gerada por construções ideológicas vinculadas a uma classe social para dominar outra, precisa ser vista como atrelada a interesses, a formas de dissimular a função cumprida. Nesse caso, inexiste a libertação da humanidade no seu todo, mas apenas do coletivo subjugado, por mais que se possa alegar que, no fim das contas, a sociedade sem classes beneficiará todos os homens porque porá fim aos conflitos. Freire (1974, p. 212) nunca deixa de enfatizar que subsiste intencionalidade por trás das ilusões socialmente forjadas: “a ação cultural antidialógica o que pretende é mitificar o mundo destas contradições, para, assim, evitar ou obstaculizar, tanto quanto possível, a radical transformação da realidade”. Adotando um programa político a ser aplicado à educação, Freire (1974, p. 212) encara o ensino como arma e meio de o oprimido sair da situação em que se encontra: “este modo de ação cultural, como ação histórica, se apresenta como instrumento de superação da própria cultura alienada e alienante; neste sentido é que toda revolução, se autêntica, tem de ser também revolução cultural”.




    Deixando de buscar sustentação em uma epistemologia, de se dedicar à identificação de técnicas proficientes de transmissão de conhecimento, a pedagogia do oprimido abraça o projeto de revolucionar as estruturas sociais por meio da implantação de uma forma de organização da sociedade desprovida de resquícios de estratificação entre seus membros. Freire salienta que “o que pretende a revolução autêntica é transformar a realidade que propicia este estado de coisas, desumanizante dos homens”. Sem dispensar atenção aos meios e modos de captar e expurgar erros, pontuais ou sistêmicos, a pedagogia se coloca a serviço de um projeto político, o que a faz se afastar de seu objeto de estudo e, consequentemente, descurar de suas especificidades, dos problemas que provocaram seu advento. Isso fica claro quando Freire (1974, p. 215) sustenta haver um “saber da cultura alienada que, implicando na ação transformadora, dará lugar à cultura que se desaliena”. Essa visão implica que inexiste conteúdo cognitivo com valor universal, que inexistem modos neutros e proficientes de ensiná-los. Estando todos os conteúdos inexoravelmente atrelados a uma das classes antagônicas, o que realmente importa ensinar são saberes que se caracterizam pelo poder de apontarem o tipo de práxis que orientará os oprimidos em sua caminhada de destruição de seus grilhões. Ao fazer com que seus méritos repousem em sua alegada vocação libertária, essa pedagogia desvia a atenção da fragilidade de seus fundamentos epistemológicos.




    Quando ressalta que sem a adequada compreensão da realidade social inexiste libertação, Freire não tem em mente a postulação tradicional de um tipo de conhecimento em condições de reivindicar uma validade epistêmica decorrente de coincidir com os fatos e seus modos de ocorrer. Seguindo os princípios do materialismo histórico, Freire pensa que não há revolução sem teoria revolucionária, mas que a prova de fogo é a comprovação do caráter revolucionário e não a superação de crivos empíricos. Isso cria uma circularidade entre explicação e revolução resultante de a adoção da moldura filosófica marxista exigir que o conhecimento alegado demonstre antes de tudo ter a capacidade de fomentar e guiar a transformação social em condições de libertar o oprimido das amarras a que está sistemicamente submetido.




    Caudatária do materialismo histórico, a pedagogia do oprimido pode ser vista como promovendo uma leitura político-ideológica da Alegoria da Caverna à luz da qual o conhecimento só tem o poder de libertar das ilusões incrustadas nos modos de perceber a realidade caso se traduza na doutrina revolucionária devotada a recriar a sociedade instaurando a plena igualdade material entre seus membros. Isso fica claro quando Freire (1974, p. 152) afirma que “o intento de ultrapassagem do estado de objetos para o de sujeitos – objetivo da verdadeira revolução – não pode prescindir nem da ação das massas, incidente na realidade a ser transformada, nem de sua reflexão”.




    Defendemos a tese de que a epistemologia contida na Alegoria da Caverna, bem como a pedagogia dela derivável, recebe uma formulação sociologizada e politizada na pedagogia do oprimido. A epistemologia platônica “transcendentalista”, para a qual a realidade de que se pode ter efetivo conhecimento não pertence ao mesmo nível ontológico da que é apreendida cotidianamente no Mundo da Vida, ganha uma versão materialista sociologizada. Da tese de que a realidade social é economicamente determinada se infere que a existência de formas equivocadas de percebê-la decorre de serem ideologicamente induzidas no processo da luta de classes. A uniformização dos modos certos de perceber o real, o fim das ilusões, depende de se refazer e reconfigurar a sociedade e não de acesso ao Mundo das Ideias apartado da história. Com Marx, o conhecimento deixa de ter a prerrogativa de chegar às essências eternas, habitantes do Céu das Formas Puras, mas sem perder o poder de desvelar os determinantes ocultos que subjazem às aparências especiosas apreendidas pelo senso comum.




    Marx rechaça a postulação da existência de um Mundo Inteligível apartado do Plano Sensível mesmo se recusando a aceitar que tudo que se pode conhecer é o phainomenon, o que aparece, o que se oferece à observação. Na esteira de Marx, Freire reivindica para a sua pedagogia o apoio de uma epistemologia infalibilista capaz de explicar de modo peremptório o que se passa no plano das relações de produção. Como em Platão, inexiste renúncia à ambição de ensinar Verdades sobre a Realidade. Sendo assim, trata-se de posição que está nos antípodas do falibilismo (epistemológico) para o qual as teorias, principalmente se sociais, buscam se ajustar a uma realidade que, em contínua mudança, impede que se separe de modo taxativo o essencial do aparente. Teorias do conhecimento que acreditam em teorias capazes de desvelar essências recônditas, independentemente de se transcendentes ou imanentes, se recusam a admitir que as teorias são falíveis, que podem requerer correções à luz de novas evidências. Nesse sentido, as teorias que abraçam o infalibilismo epistemológico, em conjunção com a crença de que essências existem e são acessíveis, costumam acalentar a mesma pretensão, a despeito de suas profundas diferenças metafísicas, de deterem o monopólio de apreensão e explicação da realidade.




    A versão sociologizada e politizada da Alegoria da Caverna enxerga as ilusões entranhadas nos modos de o senso comum representar o que se passa no mundo social como “intencionalmente” forjadas a fim de cumprirem funções do interesse exclusivo da classe dominante. Sendo assim, são instrumentalizadas de modo a legitimar, no plano ideacional, a exploração material exercida sobre o oprimido. Se a vida social é, por exemplo, apresentada pelo educador como cooperativa, quando deve ser vista como conflituosa, isso ultrapassa o plano das divergências teóricas. As diferenças intelectuais são encaradas como equivalendo a tomadas de posição, que despontam excludentes em razão de se atrelarem às classes sociais em pugna.




    Aspirando a ser a expressão da Verdade sobre a Realidade e colocando sob suspeição de modo completo e inapelável tudo que vem do senso comum, as grandes construções especulativas da metafísica ocidental formaram tanto seguidores idealistas quanto materialistas. Contra as crenças comuns, a filosofia nasce fazendo alegações estrambóticas como, por exemplo, a de que é ilusória a percepção ordinária do movimento. Esse tipo de arcabouço metafísico que proclama que aquilo que se vê não é o que realmente é foi retomado e adaptado por teorias sociais influentes. A avaliação que o cientista social faz da alegação dos Hopi de que recorrem à dança comunitária prolongada para fazer chover representa também um exemplo de como o modo comum de pensar é visto como incapaz de atinar para o aspecto crucial de que a dança cumpre, para além da função manifesta, declarada, a função latente de promover a integração social.




    A recorrente recusa do “visível” nas disciplinas sociais leva Berger a salientar que




    formular questões sociológicas pressupõe que se está interessado em olhar para além dos objetivos comumente aceitos ou oficialmente definidos das ações humanas; pressupõe certa consciência de que os eventos humanos têm diferentes níveis de significado, alguns dos quais estão escondidos da consciência da vida cotidiana (BERGER, 1963, p. 29).




    A avaliação recorrente é a de que ao tomar por realidade a superfície especiosa das aparências, ao ficar preso ao que se oferece ao registro perceptual imediato, o senso comum produz erros sistêmicos de apreensão, categorização e conceituação dos fatos, independentemente de se isso ocorre com algum objetivo espúrio.




    A sociologização e politização da visão de que o erro tem um substrato metafísico se traduz no diferencial conceitual que transforma o engano em alienação. O fracasso cognitivo passa a ser encarado menos como uma questão epistemológica e mais como um fato social, na medida em que se faz acompanhar de uma cortina de fumaça cuja função consiste em sistemicamente ludibriar os oprimidos. Caracterizando-se por apontar a existência de interesses contrabandeados nos modos socialmente construídos de perceber as coisas, a sociologização/politização do erro e da ilusão acarreta uma incontornável partidarização, que se destaca, entre outras coisas, pela incapacidade epistemológica de enfrentar o desafio de superá-los. A epistemologia é colocada a reboque da vida social, política e econômica quando se sustenta que a universalidade cognitiva só será alcançada com a edificação da sociedade marcada pela completa igualdade formal e material entre seus membros:




    Esta pedagogia não pode ser elaborada nem praticada pelos opressores. Seria uma contradição se os opressores, não só defendessem, mas praticassem uma educação libertadora. Se, porém, a prática desta educação implica no poder político e se os oprimidos não o têm como então realizar a pedagogia do oprimido antes da revolução? (FREIRE, 1974, p. 43).




    Os enganos incorporados nos modos comuns de pensar não se explicam em termos epistêmicos, mas sociais, em virtude de serem engendrados com a finalidade de fazer prevalecer a visão capaz de justificar como universais os interesses particulares da classe dominante. As crenças das pessoas que deixam de se perceber sob o jugo de fatores político-econômicos fora de seu controle seriam fruto de ilusão inoculada. Por essa óptica, o erro e a ilusão que ficam à mercê da instrumentalização política devem ser chamados de alienação. Com o marxismo, é historicizada e politizada a ilusão que, enquanto foi vista como tendo natureza metafísica, era infensa à manipulação ideológica feita em proveito pessoal ou grupal. Para Marx, as razões oferecidas pelo agente para sua conduta devem ser desqualificadas como racionalizações para que se possa chegar à apreensão das causas efetivas, dos determinantes ocultos, que cumprem sempre algum tipo de função social atrelada a interesses de classe. Se nada é como (a)parece nem no mundo exterior dos objetos e nem no universo interior dos sujeitos, isso se deve menos a enganos intelectuais e mais à ilusão ideologicamente engendrada com vistas à manipulação política e economicamente fomentada. Mais que fundado no registro do dado, o conhecimento é sua denúncia e ultrapassagem:




    Trata-se por um lado de arrancar os fenômenos de sua forma imediatamente dada, de encontrar as mediações pelas quais podem ser relacionados ao seu núcleo, à sua essência, e apreendidos em sua essência mesma e, por outro lado, de alcançar a compreensão desse caráter fenomênico, dessa aparência fenomênica, considerada sua forma de aparição necessária […] É essa dupla determinação, esse reconhecimento e essa ultrapassagem simultânea do ser imediato que constituem precisamente a relação dialética (LUKÁCS, 1960, pp. 25-6).




    É importante observar que com o marxismo a arrogância explicativa atinge o ápice como resultado de a Teoria da Suspeição – as pessoas não agem com base nos motivos que alegam – e a Teoria da Ilusão – a realidade não é o que parece ser – se fundirem. O sucesso das filosofias e das teorias sociais que propõem as duas Teorias, em separado ou juntas, pode ser creditado ao fato de magicamente apontarem para fatores ou mecanismos ocultos que tiram das pessoas a responsabilidade maior pelo que dizem e fazem. Movida por pulsões inconscientes ou por forças sistêmicas atuantes nos subterrâneos da vida econômica, a pessoa pode atribuir suas desventuras a mecanismos que independem de suas escolhas e deliberações conscientes.




    É questionável a tese segundo a qual o que se oferece de modo disperso e fragmentário à observação é mera casca sob a qual se escondem os determinantes que conectam os fatos “internos” da consciência aos “externos” da vida social. Depois de denunciar que o parecer de uma coisa é incoincidente com seu ser, que o observável é véu a recobrir a realidade, o filósofo ou teórico social é tomado pela hybris explicativa que o leva a se considerar capaz de captar os condicionantes subjacentes aos fatos e eventos. A pretensão de detectar e denunciar a trama das ilusões se faz sempre acompanhar da ambição de apreender a dimensão recôndita, os determinantes últimos, da realidade (social):




    A economia vulgar se limita a interpretar, a sistematizar e a transformar em apologética as noções dos agentes enredados nas relações de produção burguesas. Por esse motivo, não deveria causar surpresa que precisamente nessa forma estranha de aparência das relações econômicas, que envolve essas prima facie absurdas e completas contradições, que precisamente aí a economia vultar se sinta à vontade, parecendo-lhe essas relações tanto mais manifestas quanto mais nelas permaneçam ocultas suas conexões internas, mesmo que despontem compreensíveis à mente popular. Toda ciência seria supérflua se a forma de aparência das coisas diretamente coincidisse com sua essência (MARX, 1990, Vol. 3, p. 956).




    Lukács (1978, p. 16) entende que a posição de Marx de atribuir à ciência o poder de chegar à essência “é de extrema importância para a ontologia do ser social”. Condenado à ignorância, o senso comum – representado por aquilo que Marx, em complemento, chama de economia vulgar – “não tem a menor ideia de que a trindade em que se fundamenta, terra-renda (fundiária), capital-juro, trabalho-salário ou preço do trabalho, constitui três composições evidentemente impossíveis”. O “essencialismo metodológico”, que se apresenta credenciado a ir além das aparências imediatas, é erigido em contraponto crítico às técnicas de pesquisa que ficam confinadas às informações apreensíveis no dado. Garaudy (1967, p. 127) expressa de modo fidedigno a posição, distintiva do marxismo, que repele como enganoso o que se oferece como informação empírica ao pesquisador: “o que caracteriza a economia vulgar é o fato de contentar-se em registrar os fatos tais como se apresentam na experiência imediata, como fazem os empiristas, para estabelecer relações entre eles”.




    Essa metafísica que propõe o dualismo essência/aparência acaba operando como uma espécie de fundamento último da frágil epistemologia marxista. É invocada inclusive pelos teóricos menores do marxismo e pelos que se destacaram como líderes revolucionários. Com veleidades teóricas, Mao Tsé-Tung (1954, p. 299) apregoa que “nossa prática prova que o que é percebido não pode ser prontamente compreendido e que apenas o que é compreendido pode ser mais profundamente percebido; a percepção só resolve o problema dos fenômenos; só a teoria resolve o problema da essência”.




    Para justificar sua existência, as disciplinas sociais se veem impossibilitadas de endossar como certas e verdadeiras as crenças circulantes nas sociedades estudadas. Por essa razão, Berger (1963, p. 23) advoga que “a primeira lição de sabedoria da sociologia é a de que as coisas não são o que parecem […] a realidade social resulta ter várias camadas de significado, a descoberta de cada nova camada muda a percepção do todo”. Nesse caso, o melhor conhecimento das partes enseja uma maior e mais acurada compreensão do Todo. Isso é diferente do caminho trilhado pelo marxismo, que apresenta sua teoria como tendo acesso ao Todo na sua dimensão essencial. A identidade das partes e as funções sistemicamente cumpridas são definidas pela totalidade social.




    As teorias historicamente mais influentes são as que fazem grandiloquentes denúncias generalistas contra as ilusões da consciência, individual ou coletiva, as que se consideram aptas a oferecer os meios de superá-las, parcial ou totalmente, com base na suposta conquista de um conhecimento que, em nome da verdade teórica conducente à práxis libertária, desqualifica em bloco as visões alternativas e os modos comuns de pensar. As teorias que se acreditam depositárias da verdade prometem servir de guia seguro na caminhada em direção à alforria intelectual e/ou material. No fundo, a politização da fonte de geração de ilusões resulta de ser vista como subsistindo a serviço da classe dominante. Um dos importantes efeitos da politização é o de negligenciar todo e qualquer crivo metodológico, de tal maneira que a teoria que a pratica se considera dispensada de comprovar que encontra respaldo nos fatos.




    Freire (1981, p. 17) sustenta que “numa alfabetização do ponto de vista das classes dominantes, o que se tem de oferecer aos alfabetizandos para ler é mesmo que ‘Eva viu a uva’”. Nesse caso, a fundamentação da técnica empregada é menos importante que o posicionamento político vinculado ao conteúdo transmitido. Visto que classes dominantes só têm a oferecer erros e ilusões propositais, as dominadas só devem se interessar pelo saber que pretensamente as liberta, que, parcialmente detido por elas, só precisa da sistematização e aprofundamento a cargo do teórico revolucionário. Ao líder cabe identificar a melhor maneira de “aplicar” e conferir realidade histórica a esse saber.




    A crítica à realidade social encarada como Totalidade é feita por correntes de pensamento que herdaram, com as devidas adaptações, o substrato metafísico da Alegoria da Caverna. Mesmo sem propor que se saia desta realidade, a sensorialmente apreensível, para ingressar em uma dimensão transcendente representada pelo Mundo das Ideias, o marxismo também defende a rejeição da sociedade existente em nome da edificação de outra assentada em outros pilares. A libertação completa e definitiva das ilusões e erros deixa de ser a da alma individual, por meio do percurso do adequado caminho epistemológico, para ser a de uma inteira classe social que faz a revolução. A diferença essencial é a de que não se trata de libertar a mente humana das sombras, mas uma classe específica do jugo espiritual resultante da exploração material.




    Em termos psicológicos, pode-se supor que o oprimido se engana quando pensa que suas ações são determinadas pelos móveis que identifica como seus. Arrastada pelo autoengano, a consciência se vê tomando decisões que acredita fruto de escolhas autônomas, mas que resultam da atuação de mecanismos psíquicos e sociais sobre os quais não tem controle. No esquema explicativo que contrapõe motivo aparente e causa determinante, incumbe ao filósofo ou teórico social descobrir como se forma a teia de ilusões e identificar os modos eficazes de desmontá-la. O pressuposto otimista é o de que apesar de nada ser como (a)parece, é possível ter conhecimento do ser das coisas, dos determinantes ocultos da realidade. Tendo as ilusões natureza metafísica, afetam uniformemente a humanidade, ao passo que se denunciadas como geradas por uma ideologia colocada a serviço dos interesses da classe dominante, passa a ser fundamental desvendar por meio de que mecanismos a prestidigitação sistêmica é instrumentalizada. Da pedagogia do oprimido se infere que os cenários montados pelo Teatro de Sombras resultam do script da peça coletivamente encenada sob a direção da burguesia.




    As teorias filosóficas e sociais que mais marcaram o cenário intelectual do Ocidente pintam o homem como refém de forças psicológicas ou sociais que ultrapassam sua (boa) consciência. A história das ideias tem sofrido forte influência do esquema metafísico subjacente à Alegoria da Caverna de Platão em virtude de se mostrar recorrente o diagnóstico de que os grilhões materiais e/ou simbólicos são ubíquos e sistêmicos e, nessa condição, independem das escolhas e decisões tomadas pelos indivíduos. O pressuposto de que não se tem acesso pela observação à camada magmática das forças determinantes confere poder ilimitado à Razão ou à Dialética para rejeitar o que mostram os fatos setorialmente acompanhados. Combatendo as ilusões ontológicas ou socialmente engendradas, a Razão ou a Dialética desvela a dimensão essencial na qual se aninham os fatores que explicam o que se passa na epiderme visível. Nunca se confirmou a tese, nas suas várias versões, de que conhecer envolve chegar à instância oculta da realidade para compreender o que determina os efeitos tangíveis.




    Mais que epistemológica, é “metafísica” a tese segundo a qual só é conhecimento a teoria que chega ao ser, de que do parecer só se formam opiniões circunstanciais descartáveis. Inevitável o veredicto de que o autoconhecimento é inatingível se o que cada pessoa enxerga em si mesma é a (auto)consciência alienada, iludida e equivocada sobre si mesma. Freud chama a atenção para os enredos especiosos criados pela consciência para lidar com a ignorância dos mecanismos que determinam os pensamentos e ações. No fim da XVIII de suas Conferências Introdutórias, Freud (1922, § 326) declara: “a megalomania humana está sofrendo o terceiro e mais duro golpe desferido pela pesquisa psicológica atual empenhada em provar ao “ego” que sequer é dono de sua própria casa, que deve se contentar com as parcas informações sobre o que está acontecendo inconscientemente em sua mente”. Como destaca Campbell (1990, p. 2), se o homem sequer é senhor de sua mente, é inevitável a crescente perda de confiança, a partir de Freud e Jung, na capacidade das explicações racionais que damos de nossas motivações e ações, de nossos projetos e compreensões. Consequência disso é que a pessoa deixa de ter entendimento do que está realmente acontecendo com ela. Segundo essa perspectiva, a conduta é pouco explicada pelas ideias, pelas construções racionais – na verdade, racionalizações – elaboradas pela consciência.




    À luz da metafísica que postula a existência de uma dimensão essencial da realidade, acessível por uma e apenas uma teoria, o apego ao que desponta observável, ou ao que pode ser apreendido por introspecção, é incapaz de dar origem a qualquer forma de conhecimento. No fim das contas, o método empírico acaba descartado em razão de aquilo que pode ser observacionalmente apreendido se prestar a desviar a pesquisa dos determinantes ocultos dos fatos:




    A teoria empirista do conhecimento, que é um dos postulados implícitos da economia política clássica na Inglaterra, fez com que Adam Smith, por exemplo, tomasse como ponto de partida – como se se tratasse de dados imediatos, eternos e naturais – representações que são as de uma classe social em um momento do desenvolvimento histórico (GARAUDY, 1967, p. 145).




    Detectamos na pedagogia do oprimido a associação da Teoria da Ilusão com a da Suspeição: o processo educacional tal qual tradicionalmente conduzido é acusado de se enganar quando se apresenta neutro e imparcial e de enganar quando publicamente deixa de reconhecer que está a serviço dos opressores. A proposta de Freire consiste em priorizar um tipo de ensino ministrado de modo autenticamente dialogal, isto é, sem hierarquizações cognitivas e institucionais entre professor e aluno. A defesa da dialogicidade está em tensão com a crença de que existe uma teoria pronta e acabada a ser acolhida e posta em prática pelo proletariado. A introdução da figura da “vanguarda do proletariado”, em condições de liderar o ensino da teoria revolucionária e do processo histórico conducente à edificação da sociedade sem classes, aponta para as limitações do diálogo entre docentes e discentes, oprimidos e teóricos e líderes revolucionários. A ambivalência de Freire (1974, p. 217) fica clara quando propõe uma espécie de “diálogo dirigido” capitaneado pelo instrutor ou líder: “o povo, por sua vez, enquanto esmagado e oprimido, introjetando o opressor, não pode, sozinho, constituir a teoria de sua ação libertadora. Somente no encontro dele com a liderança revolucionária, na comunhão de ambos, na práxis de ambos, é que esta teoria se faz e se re-faz”.




    Visto que para Marx (1904, pp. 11-2) não é “a consciência dos homens a determinar seu ser e sim a existência social a inversamente determinar sua consciência”, o diálogo é pouco relevante caso deixe de privilegiar os vínculos dos conteúdos cognitivos, criados e transmitidos, com o oprimido. Na opinião de Marx, só um Robinson Crusoé tentaria atribuir a si mesmo uma identidade sem dependência à teia econômico-social na qual está enredado. Sendo reputado crucial o conhecimento dos determinantes ocultos do processo econômico-social, fica restrito o diálogo franco entre professor e aluno tal qual pregado por Freire, uma vez que quem aprende o materialismo histórico não está no mesmo patamar cognitivo de quem o ensina. Contra a alienação do indivíduo, que não se percebe com o pensamento e o comportamento plasmados por uma classe social, a educação se justifica como uma atividade devotada a promover a aprendizagem subordinando-a a um programa e a um projeto político de libertação:




    Todo empenho de transformação radical de uma sociedade implica na organização consciente das massas populares oprimidas e que esta organização demanda a existência de uma vanguarda lúcida. Se esta, de um lado, não pode ser a “proprietária” daquelas, não pode, de outro, deixá-las entregues a si mesmas (FREIRE, 1981, p. 34).




    A pretensão de transmitir conhecimento universalizável produzido nos diferentes domínios do saber é considerada por Freire uma idealização criada especiosamente pela pedagogia que o opressor instrumentaliza a seu favor. Destacado pelas pedagogias tradicionais, o cabedal dos grandes avanços do conhecimento fica relegado na pedagogia de Freire em razão de a prioridade recair sobre um projeto de libertação baseado em saberes que devem, em boa parte, ser extraídos do próprio oprimido, da condição em que se encontra. O desafio é fazer com que o saber tácito do oprimido venha à tona de sua consciência de classe para se transformar em guia seguro para sua libertação:




    Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas pela práxis de sua busca, pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar por ela (FREIRE, 1974, p. 32).




    Freire buscou uma forma eficiente de superar a contraposição, que brotou no alvorecer do movimento marxista, entre a crença na inevitabilidade de determinados processos históricos, que culminam em transformações estruturais da sociedade, e a necessidade de fomentá-los, direcioná-los e conduzi-los para que atinjam, sem desfigurações, o fim visado. Essa é uma questão crucial em virtude de Freire (1974, p. 50) sustentar que nenhuma ação do oprimido se autodetermina em busca de objetivos próprios. Para Freire, impedidos de ter uma teleologia própria, “os oprimidos, como objetos, como quase ‘coisas’, não têm finalidades; as suas, são as finalidades que lhes prescrevem os opressores”. Apontando a “visão inautêntica de si e do mundo” que faz com que os oprimidos “se sintam como se fossem uma quase ‘coisa’ possuída pelo opressor”, Freire (1974, p. 56) faz um diagnóstico psicológico da situação: “os oprimidos são dependentes emocionais”:




    O camponês é um dependente. Não pode expressar o seu querer. Antes de descobrir sua dependência, sofre. Desabafa sua “pena” em casa, onde grita com os filhos, bate, desespera-se. Reclama da mulher. Acha tudo mal. Não desabafa sua “pena” com o patrão porque o considera um ser superior. Em muitos casos, o camponês desabafa sua “pena” bebendo (FREIRE, 1974, p. 56).




    Mesmo atribuindo a determinação última à dimensão econômica, Freire (1974, p. 50) recorrentemente apresenta uma versão psicologizada da situação social de opressão: “esta tendência dos opressores de inanimar tudo e todos, que se encontra em sua ânsia de posse, se identifica, indiscutivelmente, com a tendência sadista”. Em apoio a essa tese, Freire cita uma passagem da tradução espanhola de The Heart’s of Man: its Genius for Good and Evil, de Fromm:




    El placer del domínio completo sobre otra persona (o sobre otra creatura animada) es la esencia misma del impulso sádico. Otra manera de formular la misma idea es decir que el fin del sadismo es convertir un hombre en cosa, algo animado en algo inanimado, ya que mediante el control completo y absoluto el vivir pierde una cualidad esencial de la vida: la libertad (FREIRE, 1974, p. 50).




    A conclusão de Freire (1974, p. 50) de dupla condenação – psicológica e social – é assim sintetizada: “o sadismo aparece, assim, como uma das características da consciência opressora, na sua visão necrófila do mundo; por isto é que o seu amor é um amor às avessas – um amor à morte e não à vida”. Freire invoca com frequência o amor, por mais que se coloque contra a pregação religiosa da fraternidade universal qualificada de discurso que oculta uma ideologia, a de “só servir aos interesses das classes dominantes”:




    Milagrosamente, a conscientização criaria um mundo de paz e de harmonia entre classes opressoras e classes oprimidas, estabelecendo a necessária compreensão entre elas; conscientizadas umas e outras, já não haveria nas sociedades opressores e oprimidos porque todos, amando-se fraternalmente, resolveriam as suas dificuldades através de mesas-redondas, com bom café, ou bom pisco, ou boa tequila ou mesmo coca-cola (FREIRE, 1981, p. 87).




    A despeito de acreditar que os oprimidos têm em estado latente o conhecimento de si mesmos, de sua condição, e que “os oprimidos hão de ser o exemplo para si mesmos na luta por sua redenção”, Freire (1974, p. 43) rejeita a visão – batizada de “espontaneísta” pelo próprio movimento marxista – segundo a qual a revolução social resulta inexoravelmente do tipo de relação subsistente entre o grau de desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais de produção. A contradição materializada na luta de classes deixa assim de ser vista como desencadeadora de um processo com um desfecho inevitável. A reestruturação radical dos modos de interação entre os fatores econômicos e os sociais não está fadada a desembocar em um tipo de ordem política na qual só passariam a existir formas de relacionamento humano sem subjugação:




    Para nós, contudo, a questão não está propriamente em explicar às massas, mas em dialogar com elas sobre a sua ação. De qualquer forma, dever que Lukács reconhece ao partido revolucionaria de “explicar às massas a sua ação” coincide com a exigência que fazemos da inserção crítica das massas na sua realidade através da práxis, pelo fato de nenhuma realidade se transformar a si mesma (FREIRE, 1974, pp. 42-3).




    A teoria de Marx e a de Freud, pela mediação de Fromm, são influências fundamentais sobre os modos com que Freire encara o conhecimento como uma denúncia global das ilusões do psiquismo sobre si mesmo e sobre a estrutura social na sua funcionalidade sistêmica. As teorias que conferem a si mesmas a missão precípua de denunciar passam por crivos metodológicos frouxos e nebulosos; não se reconhecem falíveis, submetidas à autocorreção, dedicadas a superar erros setoriais como os cometidos pela pesquisa levada a cabo em domínios específicos da ciência. A cognição local sobre tal ou qual tipo de fenômeno é vista como dependente do entendimento do funcionamento da totalidade da vida psíquica e social.




    Confinado à compreensão superficial de sua condição social, sem dispor de conhecimento sobre os sistemas complexos nos quais está inserido, o ser humano está condenado, segundo Freire, a viver sob o domínio da ideologia da classe dominante ou se tornar refém das fantasmagorias por ele mesmo criadas. A dimensão psicológica da aprendizagem é desvalorizada quando prevalece a crença de que a vida socioeconômica, que faz o oprimido ser o que é, demanda um ensino focado na destruição das gaiolas simbólicas produzidas por fatores materiais. As visões que destacam a necessidade de neutralizar fantasmas pessoais ou coletivos por meio da revolução são herdeiras, com as devidas adaptações, dos pressupostos epistemológicos e ontológicos presentes na Alegoria da Caverna.




    Apesar de econômico nas citações e referências bibliográficas, Freire (1974, p. 195) reputa “importante a leitura de ‘The Application of Humanist Psychoanalysis to Marxist Theory’ de Erich Fromm e a de Marxism and Psycoanalysis de Reuben Osborn”. Uma das mais longas citações feitas por Freire é a de uma passagem de The Heart of Man, de Fromm, cujo ecletismo procura combinar ingredientes do materialismo histórico com outros oriundos da psicanálise. Freire (1974, p. 74) sustenta que da educação que “parte de uma compreensão falsa dos homens – reduzidos a meras coisas – não se pode esperar que provoque o desenvolvimento do que Fromm chama de biofilia, mas o desenvolvimento de seu contrário, a necrofilia. A grande importância dada por Freire a Fromm fica evidenciada em seu endosso à seguinte passagem:




    Mientras la vida se caracteriza por el crecimiento de una manera estructurada, funcional, el individuo necrófilo ama todo lo que no crece, todo lo que es mecánico. La persona necrófila es movida por un deseo de convertir lo orgánico en inorgánico, de mirar la vida mecánicamente, como si todas las personas vivientes fuesen cosas. Todos los procesos, sentimientos y pensamientos de vida se transforman en cosas. La memoria y no la experiencia; tener y no ser es lo que cuenta. El individuo necrófilo puede relacionar-se con un objeto - una flor o una persona – únicamente si lo posee; en consecuencia, una amenaza a su posesión es una amenaza a él mismo, si pierde la posesión, pierde el contacto con el mundo […] Ama el control y en el acto de controlar, mata la vida (FREIRE, 1974, p. 74).




    Fromm é importante fonte de inspiração para o tipo de texto elaborado por Freire que, mesmo preso à retórica revolucionária, mescla crítica social, metáforas psicológicas sugestivas e argumentações com forte apelo emotivo. A versão psicologizada do marxismo forjada por Fromm aparece em momentos importantes da obra de Freire. Exemplifica isso de modo emblemático a passagem fundamental em que Freire (1974, p. 74) afirma que “a opressão, que é um controle esmagador, é necrófila; nutre-se do amor à morte e não do amor à vida; a concepção ‘bancária’, que a ela serve, também o é”; a transformação dos “educandos em recipientes, em quase coisas, não pode esconder sua marca necrófila”. Essa afirmação exemplifica o ecletismo, bastante presente em Freire, que associa teses provindas de várias vertentes sem preocupação com o desafio de integrá-las. Freire encontra em Fromm a melhor forma de traduzir o marxismo, com tantos argumentos intrincados, em uma versão psicologizada mais sedutora. Por meio de fórmula cativante, Fromm recobre com roupagem humanista o ataque de Marx ao capitalismo: “tener y no ser es lo que cuenta”. A enorme influência granjeada por Freire resulta de sua pedagogia se apresentar alinhada com os oprimidos recorrendo a um linguajar “humanista”, no qual a teoria marxista da exploração recebe uma tradução parcialmente psicologizada:




    A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar (FREIRE, 1974, p. 92).




    Na óptica de Freire, o conhecimento precisa deixar de ser visto como resultado do exercício intelectual do sujeito sobre si mesmo, expresso como autoconhecimento, ou sobre a realidade empírica, para se tornar uma atividade de combate ao engano ideologicamente racionalizado e institucionalmente legitimado para uma classe poder dominar outra. Para que tenha a capacidade de furar a névoa de engano ou ilusão que recobre a compreensão espontânea do senso comum, o conhecimento precisa provocar a mudança nos modos de ser e conviver sistemicamente impostos. Daí Freire (1974, p. 206) propalar que “descobrem que, como homens, já não podem continuar sendo ‘quase-coisas’ possuídas e, da consciência de si como homens oprimidos, vão à consciência de classe oprimida”. Em vez de buscar explicar os fatos sociais que se oferecem à observação recorrendo à indução ou à dedução, ou a uma associação de ambas, a metodologia dialética ambiciona, acreditando-se capaz de compreender os determinantes ocultos da vida social, construir uma teoria cuja aplicação promova a completa transformação nas formas instituídas de convivência humana. Só o conhecimento que desvenda a realidade social na sua dimensão essencial, inacessível ao senso comum, pode servir de guia à práxis revolucionária.




    Enquanto a consciência que desconhece os recalques que o inconsciente a faz ter fica sujeita a um tipo de engano, as ilusões sociais resultam de processos de interação moldados pela existência de classes sociais. Desassistida de apoio psicoterapêutico e sem o conhecimento dos processos sociais no interior dos quais se desenrola sua existência, a consciência individual fica impossibilitada de se libertar. Diferentemente de Freud, para quem o procedimento indispensável para diminuir o autoengano da consciência é o longo processo de análise, para o marxismo o único meio efetivo de arrancar o véu da ilusão que recobre a consciência é livrá-la da alienação que permitirá ao proletariado levar a cabo a revolução capaz de pôr fim à exploração.




    O enorme poder cognitivo que a filosofia sempre atribuiu a si mesma reaparece em teorias, modelarmente representadas pelo marxismo, que incorrem na hybris epistemológica que as leva a postular a apreensão e explicação dos determinantes ocultos da realidade social. No entanto, a busca de conhecimento tem-se mostrado incapaz até mesmo de alcançar metas mais prosaicas, como a de livrar o ser humano das superstições e crendices, dos grilhões da fé cega, das crenças infundadas do senso comum, das teorias e atitudes irracionais etc. As promessas de um saber capaz de libertar a consciência das gaiolas psíquicas ou dos grilhões sociais, que provocam “irracionalidade” nas condutas e iniquidade nas interações, têm ficado longe de se tornar realidade. A pretensão de ensinar o caminho para a conquista da felicidade pessoal e da convivência harmoniosa, de recriar a sociedade instituindo a igualdade material entre seus membros, tende a se basear em normativismos que se acreditam com legitimidade para estipular como a sociedade deveria ser.




    A capacidade de conquistar uma modalidade de conhecimento apta a ensejar o controle instrumental sobre alguns tipos de fenômenos naturais só é demonstrada por poucas teorias das ciências maduras. Em que pese se mostrarem incapazes de elaborar embasadas explicações propiciadoras de predições confiáveis, as disciplinas sociais têm forjado teorias que, independentemente de sua veracidade, logram desencadear mudanças macroscópicas exercendo influência sobre os modos de pensar das pessoas. Em voga no século passado, a engenharia social com ambições de remodelar as instituições foi várias vezes colocada em prática em virtude de ter conquistado corações e mentes.




    Insuscetíveis de alcançar gradual confirmação empírica, as construções explicativas mais pretensiosas das disciplinas sociais abraçam o substrato metafísico da Alegoria da Caverna, representado pela pressuposição de que postulações de conhecimento podem desvendar determinantes ocultos ou dissolver ilusões sistêmicas. Ainda que a identificação e a eliminação dos phantasmata sejam precondições para se chegar ao conhecimento, para se traçar o caminho da libertação, fica sempre faltando comprovar que as ilusões foram efetivamente desvendadas e, mais ainda, que a verdade foi alcançada. Com presença marcante nas disciplinas sociais, a distinção entre a função latente inapreensível pelo senso comum – por exemplo, promover a integração social – e a função manifesta – por exemplo, fazer chover como fim conscientemente perseguido pelos envolvidos na dança coletiva – representa uma versão sociológica – circunscrita a fenômenos específicos – da Alegoria da Caverna. Nesse caso, o teórico social se considera capaz de apreender o que escapa à percepção do homem comum, apegado ao imediatamente dado e crédulo nas razões que atribui ao que faz. Se há cárceres invisíveis, erros sistemicamente gerados, obnubilação da consciência individual ou coletiva, ilusão geral ou local, o filósofo ou teórico social se apresenta, mesmo sem submeter suas explicações aos indispensáveis crivos epistêmicos, como apto a desvendá-los e eliminá-los.




    A despeito de influenciado pelo existencialismo, personalismo, humanismo, pela fenomenologia, pelo Hegel da Dialética do Senhor e do Escravo e pelo cristianismo alinhado com a Teologia da Libertação, Freire (2010, p. 66) deixa clara sua principal filiação filosófica: “antes mesmo de ler Marx já fazia minhas as suas palavras, já fundava a minha radicalidade na defesa dos legítimos interesses humanos”. Em consonância com a perspectiva marxista, Freire acredita que as postulações de conhecimento precisam renunciar à reivindicação de validade universal, porque quando deixam de se atrelar ao projeto de libertação da classe dominada se colocam a serviço do jugo da classe dominante. O que interessa ao oprimido saber é diferente do conhecimento que a burguesia cria e instrumentaliza a seu favor. Freire (1981, p. 75) é contundente quando afirma que a universalidade de “um conhecimento isento de condicionamento histórico-sociológico”, a dicotomia entre “a filosofia como explicação do mundo e instrumento para sua aceitação, a educação como pura exposição de fatos, como transferência de valores abstratos, da herança de um saber casto, tudo isso são crenças que a consciência ingênua do ‘analfabeto’ político sempre proclama”. No fim das contas, Freire (1981, p. 32) defende que só a posição de rejeição da sociedade tal qual existe é teoricamente defensável, porque só ela é revolucionária: “se a opção do trabalhador social é reacionária, sua ação e os métodos adotados se orientarão no sentido de frear as transformações […] em mitificar a realidade […] ajudar a ‘normalização’ da ‘ordem estabelecida’ que serve aos interesses da elite do poder”.




    Tudo que é inventado – qualquer inovação – e descoberto deixa de ser portador de valor intrínseco quando visto como fruto de uma sociedade no interior da qual tudo é colocado a serviço de quem detém o poder econômico. Aparentemente desacorrentado, o Prometeu é manobrado pela burguesia, que recorre a circunvoluções ideológicas com o fito de manipular as consciências pela ocultação das subterrâneas forças políticas e econômicas que as direcionam. No extremo, tal posição leva à conclusão de que cabe defender, como se chegou a fazer no século passado, uma ciência do proletariado. Visto que “do ponto de vista das classes dominantes, a ação cultural deve estar a serviço da preservação de seu poder”, Freire (1981, p. 67) se diz convencido de que isso faz surgir “a necessidade da mitificação da realidade, para o que aquelas classes contam com a ciência e a tecnologia sob seu comando”. Freire (1981, p. 67) clarifica ainda mais sua posição quando afirma que “para os que se engajam na ação cultural para a libertação, a ciência é igualmente indispensável ao esforço, porém, de denúncia dos mitos veiculados pelas classes dominantes”. Nesse caso, crucial é a ciência da vida social que, na perspectiva crítico-libertadora de Freire, se arrima no marxismo.




    Nos casos em que corrigiram equívocos explicativos do senso comum, as teorias das ciências naturais jamais acalentaram a pretensão de libertar o homem de cárceres mentais e materiais. O heliocentrismo e o darwinismo nunca se dedicaram a cruzadas político-ideológicas contra o geocentrismo e o criacionismo. São teorias que prevalecem sem que precisem denunciar a consciência falsa ou alienada que, de modo induzido, é levada a cometer erros sistêmicos fomentados por interesses espúrios de determinados grupos ou coletivos. Quando setoriais e pontuais, as correções são controláveis e acabam aceitas à luz de crivos e critérios epistêmicos. As teorias sociais herdeiras do esquema metafísico da Alegoria da Caverna advogam que a cons- ciência, individual ou coletiva, é capturada por esquemas perceptuais que “naturalizam” a condição de aprisionamento em que se encontra. Têm discutível capacidade explicativa as teorias que tiram seu poder de persuasão da força retórica com que colocam no banco dos réus uma classe social ou a sociedade como um todo.




    A Caverna Social é vista por Freire como o espaço no qual os homens são historicamente obrigados a (con)viver subjugados a determinantes econômicos que só interessam aos detentores dos meios de produção. Concebendo a Caverna Social como locação engendrada por fatos e fatores históricos contingentes, Freire considera justificável propor um programa radical de resgate dos confinados a fim de fazê-los conhecer o sol da redenção coletiva. O entendimento de como e por que se (re)produzem continuamente representações enganosas no interior da Caverna Social implica denunciar o espetáculo que nela ocorre e excogitar meios de dela escapar. Só é possível pensar em sair da Caverna porque não é a morada natural, o habitat no qual o ser humano está condenado a viver. Cabe ter presente que sendo a Caverna mais que um modo (equivocado) de ver (as coisas), é também responsável por formas inautênticas de convivência. Se o cinema dos simulacros é confundido com a realidade, se os modos de perceber em nada coincidem com o ser das coisas, então o universo das relações interpessoais reflete isso. Se as ilusões são geradas com o fito de cumprir funções como a da ocultação de vantagens particulares, conforme pressupõe Freire, a superação desse quadro envolve gerar uma nova forma de vida na qual prevaleça o interesse universal.




    O paroxismo da ambição cognitiva desmedida é representado pelo pensamento que se considera capaz não só de desvendar a existência de cárceres materiais e espirituais ocultos como também de aviar o roteiro da libertação pessoal ou coletiva. Na sua soberba intelectual inexcedível, filósofos e teóricos sociais oferecem a receita para recriar a sociedade sobre novos fundamentos. Ausente da pesquisa empírica das ciências maduras, a arrogância explicativa se traduz em teorias que se apresentam capacitadas a desvendar o funcionamento da Totalidade da realidade social. No caso de a Caverna ter natureza social, combater as aparências, as ilusões, envolve dinamitá-la para construir um novo espaço de convivência submetido a outros princípios de organização funcional e regramento moral.




    É importante ter presente que os mecanismos acusados de gerarem ilusão permanente no interior da Caverna, tanto da metafísica quanto da social, sequer são entrevistos pelo senso comum. Não sendo perceptuais, as ilusões são estruturais e só podem ser eliminadas transformando a realidade (social) que as fomenta ou saindo, como propôs Platão, do mundo sensível no qual tudo é especioso para ingressar no Mundo das Ideias, no qual o racional e o real são uma e mesma coisa. Mesmo que o habitante do senso comum desconfie da existência da Caverna Social, não tem como compreender o que a faz existir e entrever o modo de dela sair. O poder cognitivo desmesurado se acredita capaz de identificar os mecanismos responsáveis pelas visões (especiosas) das coisas no interior da Caverna e de propor modos de substituí-los por outros. A percepção comum está sempre errada e só a Razão Pura salva a consciência das aparências que a escravizam. O homem que vive como um prisioneiro, sem assim se perceber, precisa ser salvo pela Razão ou pela Dialética que o livra das fantasmagorias para levá-lo a enxergar a realidade como é.




    Desvendar, explicar, denunciar e libertar, eis o cardápio das filosofias e teorias sociais que se apresentam aptas a impedir que o homem continue refém das névoas internas e das sombras externas que obnubilam sua mente. A hybris cognitiva ambiciona desmascarar os mecanismos sistêmicos – ontológicos ou sociais – que fazem com que o não ser seja confundido com o ser. Ao se deixar enredar na cortina de fumaça do imediatamente dado, o estudo do phainomenon fica preso a um tipo de ilusão que o impede de chegar ao númeno, à coisa em si. Inatingível para Kant, o conhecimento da ding an sich, da coisa em si, pode ser politicamente conquistado por meio da ação revolucionária que liberta o oprimido das algemas econômicas. A despeito de empregar argumentos laicos para diagnosticar os males da totalidade da vida social, Freire comunga com o salvacionismo religioso a crença de que é possível chegar à verdade última detentora do poder de redimir e salvar o ser humano dos peccata mundi.




    O substrato metafísico da Alegoria da Caverna acabou por se tornar uma espécie de compulsão na filosofia ocidental, a ponto de subjazer até mesmo a modelos explicativos que substituem o “idealismo” platônico pelo antipódico materialismo histórico. Os sistemas filosóficos que têm se mostrado mais sedutores são os que se concedem o poder de colocar um fim a variados tipos de ilusão e opressão. O sonho da conquista da Verdade Final sobre a Realidade Essencial é expressão acabada da desmesurada arrogância cognitiva que aspira a afastar para sempre o questionamento dubitativo e a desarmar em definitivo as armadilhas dos erros. O banimento do mal e da injustiça seria o coroamento do processo que dissolve a cerração que veda o acesso do olhar humano às coisas como são em si mesmas.




    Freire acalenta a pretensão de chegar a verdades sobre os determinantes ocultos do real – concebidos como subjacentes ao que se registra na superfície dos fatos e eventos – a despeito de sua teoria se mostrar infensa a controles empíricos basilares. Tão questionável quanto a crença no estabelecimento da verdade definitiva é a suposição de que, alcançada, poderá indicar o caminho da libertação. Por mais que os grilhões materiais estejam na origem dos ideacionais, sua supressão precisa ser precedida da explicação de como e por que se formam. A constatação de que a alienação gera erros e ilusões nas formas de ver as coisas precisa preceder a compreensão de suas causas materiais. A ambição prometeica de se destruírem as algemas sociais precisa se apoiar na certeza – nunca alcançada – de se ter conquistado o conhecimento sobre os fatores que as produzem. O conhecimento indefectível tem prometido desde a transparência da consciência a si mesma até a libertação coletiva. O diagnóstico da origem sistêmica do erro e do mal exime os indivíduos – suas decisões e ações – de participação no surgimento das mazelas pessoais e coletivas. Mesmo quando sustenta que os mecanismos geradores de ilusão não afetam do mesmo modo todos os homens em virtude de ofuscarem suas consciências (de classe) de modo variado e oprimirem assimetricamente sua existência, a teoria reivindica validade universal para sua pretensão de apreender os determinantes econômicos da vida social. Mesmo acreditando possível eliminar as fantasmagorias ideacionais por meio da ação revolucionária, o materialismo histórico seguido por Freire falha em comprovar sua capacidade de identificar as causas apontadas. Isso faz com que discorra genericamente sobre os determinantes econômicos dos processos de interação social e proponha um roteiro voluntarista de supressão dos efeitos “espirituais” da alienação por meio da transformação da estrutura econômica que supostamente os engendra.




    As filosofias e teorias sociais que idealizaram o fim da história resultante da realização da verdade no mundo, da instauração do Paraíso na Terra, nada mais fizeram que elaborar uma versão da Alegoria da Caverna para a qual a libertação é alcançada sem que se precise sair da história para entrar em uma Realidade transcendente. Para o marxismo, o sentido detectável na história pode se traduzir na atividade de conscientização da classe dominada das condições materiais e espirituais em que foi enredada para que possa, livrando-se do Purgatório da alienação, indiretamente “salvar” a humanidade como um todo. Na visão de Freire, a primeira etapa da caminhada da libertação consiste em levar o oprimido a entender o conflito de classes para, em um segundo momento, se transformar em protagonista do processo que desaguará na eliminação da figura do opressor e na instauração de uma sociedade sem resquício de assimetria entre seus membros. Freire endossa a ideia de que a reconciliação da humanidade consigo mesma, o resgate da unidade perdida, terá de ser precedida por uma fase de violência temporária.




    Consideramos apropriado caracterizar como uma tradução sociolo- gizada da metafísica da ascensão ao Mundo Ideal o projeto de reconstrução da sociedade que almeja reorganizá-la completamente de modo a fazer com que em seu seio impere o universal, a subordinação estrutural dos interesses particulares ao ideal do bem comum. A filosofia fincada no solo da história deixa de se ficar presa ao circuito autossubsistente das abstrações para se dedicar à luta contra as fantasmagorias sociais geradas por manobras de despiste com o propósito de dominação material de uma classe sobre outra. Freire (1981, p. 37) qualifica de pedagogia do opressor a que defende “memorizar as assim chamadas lições de leitura, de caráter alienante, com pouquíssimo que ver, quando têm, com a sua realidade sócio-cultural […] o caráter ideológico desses textos, mascarado de uma neutralidade que de fato não existe”.




    A completa despreocupação com controles empíricos leva filosofias e teorias sociais, como a de Freire, a postularem o desvelamento de essências recônditas e determinações ocultas. Mesmo porque inexiste filosofia ou teoria social que disponha de um método que a credencie a atravessar as diferentes camadas da realidade, a furar os vários véus das aparências, para alcançar a apreensão e explicação dos fatores últimos que determinam a ocorrência dos fatos. A análise conceitual de alguns tipos nebulosos de discurso dialético, a exemplo do de Freire, permite chegar à conclusão de que as ilusões de apreensão da realidade apontadas nos modos comuns de ver podem nada mais ser que subprodutos de ilusões de linguagem criadas pelo denunciante.




    Desde suas origens, a filosofia tem se apresentado como um projeto voltado para o desnudamento das “ilusões de conhecimento”, supondo possível definitivamente eliminá-las por meio do puro exercício da Razão. Pretendendo ir além das aparências e dos simulacros, os filósofos acreditam ter acesso, pela via da pura reflexão, à realidade como é em si mesma. As filosofias mais aclamadas são as que se mostram mais sujeitas a gerar “ilusão de conhecimento”, a ponto de ser importante saber se suas questões são irrespondíveis ou se são suas respostas as criadoras de ilusão cognitiva. Se as questões forem insolúveis, a ilusão de conhecimento só deixará de existir com o desaparecimento da própria filosofia. Se a proliferação de respostas é que provoca a “ilusão de conhecimento”, cabe reconhecer que a filosofia desde seu alvorecer edifica castelos teóricos com frágeis pilares no solo da realidade. A eventual comprovação de que é ilusória a pretensão da filosofia de conhecer a realidade torna imperioso indagar o que expressam seus tantos sistemas doutrinários: mundividências, quadros gerais de percepção da realidade, racionalizações das dominações político-econômicas, o espírito de uma época traduzido em ideias ou nada mais que sofisticados jogos verbais.




    Contrariando as correntes epistemológicas que buscam preferencialmente desenvolver meios e modos de identificar e eliminar as fontes de erros localizados, a Alegoria da Caverna tacitamente presente na pedagogia do oprimido ambiciona prover um esquema explicativo para os erros sistêmicos socialmente gerados. É discutível o pressuposto de que só combatendo a origem supostamente social dos erros sistêmicos se logra evitar que equívocos setoriais sejam cometidos. Sendo o tempo todo reféns de representações fantasmagóricas coletivamente vivenciadas, os oprimidos precisam alcançar uma compreensão do plano essencial da realidade social para poder conquistar o entendimento de si mesmos, de sua condição, do que os faz ser o que são. Diferentemente da proposta platônica de abandonar o Mundo Sensível para se transitar em direção ao Mundo das Ideias, que explica a realidade que se oferece aos sentidos, a pedagogia do oprimido rechaça os esquemas comuns de percepção das coisas em razão de considerá-los vinculados às tramas da dominação. Sendo assim, livrar-se das teias das crenças do senso comum é essencial para construir uma Nova Sociedade e não apenas para viabilizar a conquista de conhecimento.




    Em termos psiquiátricos, a ilusão que gera o erro sistêmico e permanente configura, em algumas situações, uma espécie de alucinação coletiva. À diferença dos Cárceres Globais do Pensamento, as instituições totais se caracterizam, segundo Goffman (1961, p. 4), por “seu caráter abrangente ou total simbolizado por barreiras ao relacionamento social com o mundo externo, e mesmo impedimento à saída, muitas vezes instaladas no plano físico como, por exemplo, portões trancados, paredes altas, arame farpado, fossos, água, florestas ou pântanos”. A reclusão, em alguns casos, é representada e materializada no plano arquitetônico. Na Caverna Metafísica, não se deixa de ter acesso à vida social e sim à realidade enquanto tal. Mesmo porque estão todos os homens na mesma situação e submetidos às mesmas limitações existenciais e cognitivas. Já os internados das instituições totais são segregados, de tal maneira que passam a dispor apenas da visão das coisas plasmada pelo espaço físico e social que ocupam. Isso fica claro quando Goffman (1961, p. xiii) define como instituição total “um local de residência e trabalho no qual um grande número de indivíduos em situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por um período considerável de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada”. Com a diferença de que seus membros não infringiram leis, as instituições totais apresentam similitudes com as prisões.




    Tendo a Caverna Metafísica o poder de moldar indiscriminadamente o universo mental das pessoas, cumpre ter presente que só por intermediação do filósofo podem vir a saber que estão dentro dela, adquirir consciência de que seus modos de ver as coisas são plasmados não pelo que são em si mesmas, mas por representações imagéticas ilusórias. É impossível alguém se perceber iludido dentro da Caverna em que vive se o próprio ambiente, determinada moldura espaço-temporal, define modos de ver que se vinculam a modos de ser. Se a percepção enganasse permanentemente, se o erro fosse sempre sistêmico, não se teria como detectar isso a não ser que existisse uma faculdade alternativa aos sentidos capaz de detectar os erros e corrigi-los. Para Freire, sem o recurso à versão revolucionária da Dialética, o oprimido fica submetido ao engano contínuo gerado pelos simulacros que a ideologia coloca no lugar da realidade.




    Caso a Caverna fosse sua morada natural, e não fruto de configurações sociais específicas, o ser humano ficaria impossibilitado de se dar conta que é sombra o que nela vê. Enquanto lá permanecesse, não teria como deixar de tomar por realidade o que é denunciado pelo filósofo como fantasmagoria. Em termos evolucionistas, cabe indagar se poderia uma espécie sobreviver enxergando seu habitat natural, assim como o social, de modo sempre equivocado. A capacidade de fazer frente às forças da natureza, muitas vezes adversas, envolve ter um entendimento, ao menos parcialmente adequado, do que são e de como se reproduzem. Uma coisa é ficar circunstancialmente à mercê de fenômenos naturais ameaçadores, outra bem diferente é estar submetido a constantes perigos sem poder contar com um aparato perceptual que opere como guia primário confiável na identificação do que se passa na ambiência física.




    Com base no emprego de um método genericamente chamado de dialético, pensadores como Freire se dedicam à construção de teorias supostamente aptas a explicar, sem risco de erro, como se formam as fantasmagorias da Caverna e de aviar a receita de como dela se libertar. Em tese, só é possível convencer o homem comum de que são sombras o que vê caso também possa fazer o exercício intelectual que torna possível entrever a Realidade fora da Caverna. Sem ao menos parcialmente ter como reconhecer que é enganado, não teria motivos para questionar o que percebe e muito menos para renegá-lo em termos epistêmicos. Caso fizesse parte de sua natureza viver na Caverna, o ser humano não teria como deixar de ficar completamente condicionado às condições estruturais e funcionais que nela se fazem presentes.




    As filosofias descendentes da Caverna Metafísica de Platão pretendem, por meio da razão pura, promover a libertação dos grilhões perceptuais ontologicamente causados, ao passo que pedagogias como a de Freire pressupõem a existência de uma Caverna Social cuja funcionalidade precisa ser desnudada e detonada para a opressão deixar de existir. A impotência do homem comum de se dar conta de que tudo na Caverna sempre o leva a tomar por realidade o que nela desfila como sombra torna-o dependente de um conhecimento que não será por ele alcançado, quando muito replicado, seguindo o manual da salvação elaborado pelo filósofo. Enquadrando-se nesse roteiro/modelo, a pedagogia de Freire se distingue por pretender forjar a visão certa das coisas com o objetivo de tirar não a humanidade, mas o oprimido da condição em que se encontra.




    Só a luz da teoria do filósofo pode guiar o homem comum pela selva de sombras para indicar-lhe a saída da Caverna no interior da qual os modos especiosos de perceber as coisas são plasmados. Moldado pela estrutura e pelos processos da Caverna, o leigo não tem como conhecer a situação perceptual e vivencial da qual se tornou refém. Mesmo porque precisaria (se) ver fora da Caverna para se perceber ser prisioneiro. É impossível ao homem comum se dar conta do que – causando-lhe erro ou ilusão – se incorpora à sua vida como se dela tivesse de fazer parte.




    O fascínio exercido por teorias como a proposta pela pedagogia do oprimido decorre de se apresentarem capazes não só de prover uma técnica eficaz de ensino como também de apreender as determinações ocultas das disfunções sociais e de prescrever o modo de superá-las. Possuem forte apelo “religioso” resultante de seu autoproclamado poder de identificar a natureza social do “pecado” por meio de retórica política que se diz possuidora do ferramental apto a destruir algemas invisíveis. Sendo assim, essas teorias “concorrem” com o poder instrumental, provido por algumas ciências maduras, oferecendo um saber que se pretende emancipador, ou seja, capaz de libertar o homem dos jugos simbólicos e materiais. Carecendo de substrato empírico, são construções que simulam atingir o plano essencial da realidade para se protegerem de qualquer avaliação metodológica rigorosa. Em muitos casos, só oferecem o placebo da catarse verbal contra as adversidades e agruras.




    Em termos psicanalíticos, a filosofia pode ter elaborado a Alegoria da Caverna para inventar para si uma missão crítica – a de identificar os erros e ilusões sistêmicos – e uma função construtiva derivada de se considerar detentora da fórmula capaz de eliminar os modos especiosos de representação da realidade. Só posteriormente a ciência entrou em cena com a proposta de detectar e eliminar, por meio do acompanhamento dos fatos, erros pontuais e setoriais. A questão é saber se a modalidade de ilusão que a filosofia credita ao senso comum não é ela mesma uma invenção filosófica. Nesse caso, a filosofia apontaria ilusões elaborando teorias causadas por outro tipo de ilusão.




    Se resultasse de determinantes naturais ou configurações metafísicas insuperáveis, a ilusão seria inevitável e insuperável. No caso de ser produto da mente humana, a ilusão desponta eliminável caso seja possível identificar os mecanismos – adventícios – que fizeram com que se formasse. Resultando de mecanismos sociais, a ideologia travestida de ilusão pode em tese ser suprimida desde que se logre fazer desaparecer a fonte sistêmica que a alimenta. Se a Razão operada pela filosofia liberta o homem de ficções urdidas pelo aparato perceptual que o transformam em títere de sombras, então a Caverna é uma metáfora de como são forjadas “realidades” que oprimem seus criadores. Nesse caso, não se trata de afastar as aparências especiosas geradas fora da consciência, individual ou coletiva, uma vez que é o próprio ser humano a colocar, ainda que de modo irrefletido, o parecer no lugar do ser impedindo que as coisas sejam vistas como realmente são.




    Sendo o exílio na Caverna causado por fatores socioeconômicos, o conhecimento tem o condão de fornecer as diretrizes da práxis capazes de promover a completa reestruturação da vida social, a inauguração de uma Nova História. Discípulo de Platão na concordância de que a humanidade vive agrilhoada, Marx se diferencia por caracterizar a Caverna como socialmente construída e passível de ser revolucionariamente dinamitada para ser substituída por ensolaradas moradas sem muros. O pressuposto compartilhado é o de que a Caverna é passível de ser identificada e mapeada de um modo que permite traçar um roteiro de evasão. Na perspectiva de Marx e de seguidores como Freire, não se trata de resgatar o homem in abstracto, mas de ensinar uma classe, o proletariado, a sair dos confins da Caverna. Marx acredita viável destruir a Caverna com as dinamites da revolução porque nada de metafísico está envolvido – apenas a transição do capitalismo para o socialismo, que equivale “ao fim da pré-história”, à passagem da falta de controle do homem sobre si mesmo para o pleno e transparente desenvolvimento de sua autoconsciência. A redenção é terrena porque o fim do aprisionamento se dá pela redefinição do curso da história, que se livra das bitolas dos trilhos capitalistas em direção à sociedade de perfeitos iguais. O protagonista da história não é um Sísifo atormentado pela repetitiva e sem sentido atividade de interação com a realidade fugidia, e sim uma classe social que precisa se livrar da imediatidade fugaz para se posicionar criticamente contra a organização social existente. Histórico, o conhecimento nada tem a ver com o gradual processo de ascensão em direção ao transcendente Mundo das Ideias platônico.




    Deixando de encarar o não saber como fruto da ignorância, Freire (1981, pp. 37-8) qualifica de ingênua “a incapacidade de percepção do analfabetismo em suas implicações políticas e sociais, de que resulta a sua redução a algo estritamente linguístico; daí que, numa tal perspectiva, não se apreendam as relações entre o analfabetismo e as estruturas da sociedade”. Visto que “o processo de alfabetização reforça a mitificação da realidade, fazendo-a opaca e embotando a consciência dos educandos com palavras e frases alienadas”, o diagnóstico de Freire (1981, p. 39) é o de que “analfabetos ou não, os oprimidos, enquanto classe, não superarão sua situação de explorados a não ser com a transformação radical, revolucionária, da sociedade de classes em que se encontram explorados”.




    Ainda que pródigas em aplicações, as explicações das ciências naturais portadoras de poder instrumental, derivado do controle preditivo sobre os fenômenos, são menos atraentes que as catárticas retóricas religiosas, filosóficas ou literárias que, com sua enorme capacidade de plasmar consciências, forjam discursos invocadores de intangíveis dimensões da realidade, essências e transcendências, para inocular modos de pensar capazes de direcionar a ação humana. Por contraposição à função referencial ou denotativa da linguagem, o uso conativo ou apelativo da linguagem provoca, buscando influenciar o pensar e o agir do destinatário, a sensação, entre outras, de que logra exorcizar fantasmas que a mente humana torna reais.




    Diante de aflitivos problemas pessoais e sociais, é confortável acreditar na pregação de que se é refém de ilusões sistemicamente urdidas e articuladas, que geram variados tipos de subjugação. O pensamento autodenominado crítico se propõe a conscientizar o ser humano da servidão em que se encontra e a aplicar ao “mundo mau” a terapia corretiva por meio de heroica práxis revolucionária. Deixando de envolver o dificultoso caminho do autoconhecimento e do frágil conhecimento dos fatos cambiantes, a eliminação das ilusões intelectuais e das dominações materiais só é alcançável caso se atue sobre suas causas estruturais atreladas ao sistema de classes. Para Freire (1981, pp. 40-1), na “cultura do silêncio as classes dominadas se acham semimudas ou mudas, proibidas de expressar-se autenticamente, proibidas de ser”. Isso ocorre porque os analfabetos “não estabelecem a relação entre não ‘ter voz’, não ‘dizer a palavra’, e o sistema de exploração em que vivem”.




    Quando advoga que “não há ‘pronúncia’ do mundo sem consciente ação transformadora sobre o mesmo”, Freire (1981, p. 41) é vago e genérico em virtude de deixar de indicar de que modo avaliar metodologicamente o sistema teórico que deve permanentemente orientar a práxis de modo a torná-la efetivamente libertária. Por mais nobre que seja o fim a ser perseguido, é fundamental levar em conta a problemática das possíveis consequências não pretendidas das ações (revolucionárias). Freire elege o marxismo como manual provedor do roteiro da revolução, atribuindo-lhe a capacidade de fazer o diagnóstico seguro e a prescrição da terapia adequada, sem poder garantir que a práxis recomendada desagua na extirpação dos males da sociedade (burguesa).




    A promessa da conquista da redenção humana por meio de um processo de transformação radical liderado por uma classe social tem muito pouco de científica. Por esse motivo, o duro e taxativo diagnóstico sobre a condição social de aprisionamento em que se encontra o oprimido vem acompanhado do otimismo quanto aos meios capazes de conduzir à sua libertação. É discutível que as forças que produzem ignorância/desorientação – o mundo sensível para Platão – e dominação – o modo de produção capitalista para Marx – podem ser suprimidas pelo acesso a Outro Mundo, o das Ideias, ou pela edificação de uma Nova Ordem Social. É especulativa a visão de que as sombras às quais ficam presas as percepções podem ser vencidas pela ascensão da alma imortal ao Mundo das Ideias assim como a que supõe que a alienação chegará ao fim com a instauração do igualitarismo comunista.
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